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EDITAL PREGAO ELETRONICO Nº PE-002/2024 - DIVERSAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL D E ALTO SANTO, através do r\gente de Contntaçào, Sr. Manod Pessoa 
Coutinho, designa<lo pela Portaria nº 054 de 16 de janeiro de 2024, e pela Equipe de ~\poio/ Contrataçào, anexada 
aos autos do procedimento, torna público que a part.ir do d ia 09 de maio de 2024 às 17h00min (horário de 
Brasília), atraYés do endereço ektrônico http:':/ í blkompr:1:;.com~ndP11blicAçcc~:- (I3olsa de Licitaçôcs e 
Leilões) ";\cesso ldt'.ntÍficadn no link- acesso público", em sessão pública por meio de comunicação via internet, 
iniciará os procedimentos de reccbimcnro das propostas de preços e que no dia 23 de maio de 2024 as 08h:00min 
(horário de Brasília) encerrn o procedimento de recebimento de proposrns preços; e que a partir das 08h:01min 
dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09h:00 min (horário de Brasília) iniciará a 
fo rmali%açào de hnces e documentos de habilitação da licitaçào modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-
002/2024-DIVERSAS, identificado abaixo, obje tivando a melhor proposta de menor preço por lote, mediante as 
condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a J.ei Federal nº 14.133/2021, de 01/04/ 2021 -
Lei de Licitações, pdo D ecreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro <lc 2024, d:1 Lei nº 8.078, de 11/09/1990 -
Código de D efesa do Consumidor, Decreto 11º 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 
Lei Complementar nº 14 7 de 07 <le .-\gosto de 2014, Lei Complemen car nº 155 / 2016, de 27 de outubro de 201 6. 

Lei redera! 12.440 de 07 de julho de 2011 <1ue altera o título V II -A da Consolidação elas Leis do T rabalho, e denrni., 
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

~esta lícitaçào serão encontradas palavt;as, siglas e abrevi.'lturas com os mesmos significados, conforme abaix<J: 

SECRETARIAS REQUISITANTES: SECRETARIA DE SECRETARIO DE EDCC.\ÇAO, ClÊ)JCTA E 
TECNOLOCIA, SFCRETARIA DE SAÚDE; SECRETARIA D E ESPORTE E LA:lER. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por J ,OTE; 
FATOR SIGILOSO: Fm conformidade com o art. 18, parágrafo 1" VI <la Lei 14.133/ 202 '1 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da .Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de aruaçào dotada de personalidade jurídica; . 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: adminimaçtto direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito f.edcral e 
dos I\Iunicípios, inclusive as entidades com personalidade juríâ.ica de direito privado sob controle do poder público 
e as fondaçôes por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do lJUal a ;\dministração Pública arua; . 
AGENTE PÚBLICO: indiv íduo que, em virtude de cleiçào, nomeação, dt'.Signaçào, contratação ou qualquer 
outra forma de i.nvescidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica inregi:anr 
da .Administraçào Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da .Admiuistração Pública resp onsável pela contrataçào; 
CONTRATADO: pessoa fisica ou jurídica, ou consóccio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
Administraç,10; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifcsra a intcnçào 
de participar de processo licitatói:io, sendo-lhe equiparável, para os Gns desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 
sen-iço que, em atendimento à solicitação da r\dministraç.ào, oferece proposta; 
SERVIÇO: atividade o u conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelccnial ou material, 
de inreresse da ..-\dministraçào; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela .Administração, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitaç.ões e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, ccrrificado digitalmente por autoridade certificadora. no qual o ente 
federativo divulga de fonna ccn Lral.ízada as informaç<ic; e os serviços de governo digital dos seus órgãos e 
enr.idades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutt:nçào do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para se.1.Tic0, 
contínuos com regime de dedicação exclusi\'a de mão de obra ou predominância de mào de obra, por nw· 
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análise da nriação dos custos contratuais, devendo estar pre,·isi:1 no edital com data Yinculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, t· com data vinculada ao acordo, à convenção coktiva ou ao 
dissídio colet:i\'o ao c1ual o orçamt:nto esteja vinculado, para os custos decorrentes da mào de obra; 
AGENTE D E CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela auroridade competente, entre servido res dctiYos ou 
ernpregados públicos dos quadros permanentes da J\drninistraçào Pública, para tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer mirras arjvidades necessárias ao 
bom andam ento do certame até a homologaçilo. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade corn-eniada com a prefeitu ra 
municipal de i\lto Santo mediante T ermo de Apoio T écnico-Operacional em vigor, 
https: //bllcompras.com / I-Iomc/P ublicAcçess "Acesso Identificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura :vfunicipal de r\lto Santo; 
D.O.M.: D iário O ficial dos i\fonicípios. 

ANEXOS 
.-\ TE XO l - Termo de Referência 
ANEXO I I - l'vlinuta do Contra to 
:-\ 'EXO lIT - Declaraçào de Habilitação 
ANEXO IV - Declaraçào de f-atos Supervenientes 
ANEXO \' - Declaração tJUe não emprega menor de 18 anos 
ANEXO VT - Modelo de Declaração de enquadramento tw regime de triburnção 
.ANEXO VIT - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o l\funicípio de .Alto Santo 
, \l\:EXO Vll 1 - D eclaração de Elaboração Independente de Proposta 
AN EXO IX - Declaração de Veracidade das Informações Prestadas 

1. DO OBJETO 
1.1 . O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS, D ESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES 
CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL 
1.2. r\ presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado peln i,· • 

6", inciso XLI; art. 28, inciso I; are. 29, parágrafo único; todos da Lei n.º 1-+.133/2021, considerando a opomm• 
de maior concorrência e comp etitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajos1d<1u~ 
e economicidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade 

\._.. de descemrnlizaçào operacional da Secretaria Ret1uisitante, viabilizando efetividade para concomitância da 
execução; 
1.3. 2.l. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave 
e senha. diretamente junto ao provedor do sistema, onde de,·erá informar-se a respeito do seu funcionamento, 
regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro prévio 
do sistema eletrônico. 

2. DAS CONDIÇÕES PA&A, PAJlTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.2. ,\ s instruçc'ies para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solicitadas por meio 
do se~uinte endereço de e-mail: c,nrnuo(à'bil.orv.br. 
2.3. E de responsabilidade do licitan1,:, além de credenciar-se prcriamente no sistema eletrônico utilizado no 
certame e de cumprir as regras do ptesente edital: 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdad<>i ... , 
suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, e:xclP ' 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por en-nruais u .. 1. 

decorrenres de uso indevido da senha, ainda <JUe por terceiros; 
2.3.2. :\companhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da p erda de negócios diante da inobscrdncia de mensagens emitidas pdo sistema ou de sua 
desconexão; 
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2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema 9uak1ucr acontecunento 9ue possa comprometer o sigilo 
ou a 111viab1lidade do uso da senha, para imediaro bloqueio de acesso; 
2.3.4. L' tili1.ar a chave de iden tificaçào e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e, 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse p róprio. 
2.4. Poderão participar da presen te licitação rodos os interessados do ramo perlincnte, que comprovarem 
eficazmente os re9uisitos deste Edital. 

2.4.1. O registro prévio cadastral aos interessados deverá se realizar através cio sistema ele registro cadastral 
unificado, seja o disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou SICAF, bem com o do p róprio 
Poder Executivo de A.lto Santo/ CE, conforme art. 87 da Lei nº 14.133/2021. Neste caso, p or ser não unificado, a 
licitante deverá solicitar o registro até 01 (um) dia antes da sessão de julgamento e habilitação, considerando a 
necessidade de haver tempo hábil para processamento do registro. 
2.5. 1\ participante 9ue pretender utilizar os benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147 /2014, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, gue se 
enquadre na receita de lvfE ou EPP, deverá apresentar declaração ele ser elegível aos benefícios do tratamento 
aludido, nos termos do D ecreto 8.538/2015. 
2.G. Em caso de necessidade de desengtíadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno pnne. 
ou seja, quando houver faturamento superior exigido 2.3 e na respectiva legislação supracitada, compete ;10~ 

licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as providências necessi1rias para o desenquadramcnto 
e usufnrn ( ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado 
inidôneo (art. 13, § 1º, do Decreto 8.538/2015). 
2.7. A microempresa e a empresa de pt:ÇJ_ucno porte e a cooperativa gue atender ao item 2.4, mas possuir restrição 
em qualquer dos documentos de r,e,güla.ridade fiscal (Certidão Negativa de Triburos Municipais, Certidão N egativa 
de Débito Junto ao T~SS - ~ 11,i?~.t:i:,gularidade trabalhista (~ertidão dé Regularidade Junto .ªº FGTS), terá 
sua habilitação cond1e1onada ~,~pte,sentaçao de nova docum enr,açao, que, com.prove a sua regularidade, no prazo 
de 05 ( cjnco) dias ú teis, a coqta'r,da data em que for declarada .como yên_cedora do certame. 
2.8. O benefício de que tratá o item anterior não eximi.rári,Wcr6t'tnpresa, a empresa de pequeno porte e a 
cooperativa da apresenraçào de todos os documentos, ainda'.~ ~ à.presentem alguma restrição. 
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prótrogado~_uma única vez, por igual período, a ci~tério da 
Administração, desde que seja requerido pelo wferessado, de n 11/'<2:tivada e durante o transcurso do respectivo 
prazo . 
2.10. A não regglari~ação da documentação, nos prazos fixm;l' , , ,. P,:~,'2.5 e 2.7, is:pplicará na decaclênna d e_, 
direito à contrata.çâÇ); sem prejuízo das penalidades previstas tJ6te. edital, sendo fàq.iltado à Adm1mstr;ic, ' 
convocar os licitantes. remanescentes, na ordem de clasiüficação, para a assinatura do contrato, ou revogar , 
Licitação. 
2.13. Não poderão disputar esta licitaçào com base no art. da Lei 14.133/2021; 
2.13.L Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso T\l do art. 156 da Lei n. º 14.133/ 2021 e que não 
tenha restabelecido sua idoneidade; 
2. 13.2. Com falência dÚretada; 
2.1 ?d. Coç.sorciada; 
2.13.4. Suspensa pela Prefeitura de Alto Santo/CE; 
2.13.5. F.m regime de concordata; 
2.13.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos nu legais, dentre suas equipes técnicas, 
bem assim dentre eventuais subcontratados figure tiuem seja ocupante de cargo ou emprego na 1\dministração 
Direta ou Indireta do lvlunicípio de Alto Santo/CF; 
2.1.3.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável. 
2.13.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da lícitação, impossibilitada de panjcipar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o •~ 1 º do art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 
2.13.9 . . Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situaçôes gue possam configurai· 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçào gue discipEn.1 
a matéria, coo forme §1 º do art. 9° da T ,ei nº 14.133 /2021 . l \ vedaçào é estendida a terceiros que auxilie a conduc1,, 
da contratação na gualidadc de integrante de equipe de apoio, profissional esp ecializado ou funcion;iric, (, 
representante de empresa que preste assessoria t6cnica. 
2.13. H). E mpresa estrangeira não autorizada a comercializar no p aís; 
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Nil 

2.13.1 1. Pessoa física ou jmídica gue mantenha dnculo de narureza técnica, comercial, eco 
1 

,e 11;111, 
1rabalhista ou civil com dirigent e do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe fu11<.;ao 

na licicaçào ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
cm linha reta, colateral ou por afinidade. até o terceiro grau; 
2. 13.1 2. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do ~~3º do art.14 da Lei nº 
14.133/2021 , ou l}lle seja declarada inidônca nos termos da referida Lei. 
2.13.12. Vedada participação de consórcio. 
2.13.14. ,-\quda que não atenda ás condições deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das ''propostas de preços" via sistema; 
3.1 .. ,. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3. 1 .4. Lances; 
3.1.5. Habilitação do(s) licitanre(s) m elhor(cs) classificado(s); 
3.1 . 6. Recursos; 
3.1. 7 . • \djudicação; 
3.1.8. Homolugação; 
3.l.9. Contratação. 
3.1.10. ra contagem <los prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia <lo início e incluir-se-á o do 
vencimento. 
3.1.10.1. Só se iniciam e vencem os pra1.os referidos neste edital em dias úteis. 
3.1.10.2. O serYiço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N. º 14.133/2021. N o caso de n contraco ultrapassar 
o exercício, de,·erá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral. as disposições que assim 
se pcrmirirem, inclusi,·e a própria rubrica orçamentária da lei em vigor. 
3.l. '10.-l-. ,-\ Prefeitura J\.funicipal de Allo Santo/ CE convocará a licitan te vencedora para assinar.um do contrato, 
no prn:.m máximo ele 05 (cinco) dias ú teis, contados a partir do recebimenLO de a,;so conYOGttório. 
3.1.10.5. O prazo de c01wocaçào poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, ê dt:sde que o motivo apresentado seja aceito pela 
r\dm.inisrraçào. ' 
3.1.10.6. A Comratada deverá <lar início à execução dos serviçtis/ aquisições vinculados a este edital em aré 05 
(cinco) dias depois de firmado o Contrato. 
3.1.10.7. É facultado à _ \dministração, t}Uando o convocado nào assinar o termo de contrato ou m'to aceirn r ot 
retirar o instrumento equivalente no prazo e na~ condições estabelecidas., convocar os licitantes remanescentes, n ,1 
ordem de classificaçào, para a cdcbraçào do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo 
das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n. º 14.133/2021. 
3.1.10.8 .• .\ recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar o u retirar o insu·umcnto 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimen to total da obrigação assumida 
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garanàa de proposta cm favor do órgão 
ou entidade licitante, não se aplicando cal regra na hipótese do subitem 3.1.10.9.1. 
3.1.10.9. :'Ia hipótt:sc de nenhum dos licitantes aceirar a conrrataçào nos tcnnos do subitcm 3.1.10.7, a 
_\dministraçào, obscn-ados o , ·alor estimado e sua eventual atualização nos termos do edita~ poderá: 
3.1.1 O. 9. 1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de dassificaq'i.o, corn vistas à obtcnçào 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
1.1.10.9.2 . • \djuclicar e celebrar o contrato nas condições ofer tadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, (JUando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.1. l 0.1 O. D ecorrido o prazo de Yalidade da proposta indicado no edital sem com·ocaçào para a contratação, ficarão 
os licitames liberados dos compromissos assumidos. 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 



4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da J .ei , · 
:4.133/202 1, ou para solicitar esclarecimento sobre seus tennos, devendo encaminhar o pedido até 03 (rrê,-,) ui , 
utets antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem 4.1 abai.,,;:o. 
4 .2. ,-\ resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utihzado na 
realizaçào do certame, no prazo de até rn (trc?:s) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas divulgadas vincularão os participantes e a 
,-\dministração. 

4.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnaçào no prazo citado no subitem 4.2, o ,-\gente de Contratação 
podení adiar a abertura da sessào pública, mediante aviso no sistema urili;.,.ado na realizaçào do certame. 
4.3. A impugnaçào e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico, no 
endereço tlcirncne~rri,;altoS,;illJQ,ce,;.l})V.\?I OU h.Up,y// bllcornpra~.com/lI,1me/Public \cces~ (Bolsa de J.icirações e 
Leilôes). atl'. as 23h59min, com a informação do nº do pregão, o órgão ou entidade promotor da licitação e Agente 
de Contratação respons<Í.vel. 

4.3.1. ,\s impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representantes legais mediante comprovação, sob 
pena do seu nào conhecimento. 

4.4. As impugnações de efeito suspensivo à impugnação são medida excepcional e devcrào serem motivadas pelo 
agente, nos autos do processo de licitação. 
4.5. Acolhida a impugnaçào, será definida e publicada nova data para a reali7açào do certame, t:xceto quandn " 
alteração não comprometer a formulação dils propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DQS?l)OCUMENTOSr~:'h,,,. 
5.1. Cada licitante deverá apresentar: tod.os os documentos exigido~ inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) ,-\ proposta de Preços de acordo corp pmodelo fornecido através do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https:J /hllcompras.com/Home/~.1-hiicA1-:çç.§~ "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inahilitadà. 

. . 
5.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderào ter as extenscies 
*.doe, *.xls, ou *.pdf. . · . . , , ,, 
5.2. Cada face de documento reproduzida deverá cortégp~~de[ a uma autenticação, ainda que diversas reproduções 
sejam feitas na mesma folha, salvo Qi,sposição normativà'~tm~9-trário,devidamente provada pelo licitante no ato 
da apresentação do documento. ~ · · · ;;, ,, 
5.2.1. Nào seriio aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticQ~,Jilmes ou cópias cm fac
símile, mesmo autenticadas, a:drnitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos' apenas como forma de 

'-" ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os docwnentos n fr1•.,:,, 

à habilitação, às prop9stas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.2.3. Quaisguer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, p or 
tradutor juramentado. , 
5.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade exp ressamen te 
determinado, nào poderão ter suas datas de expcdiçào superiores a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da 
presente liciraçào; estes documentos deverào ser apresentados em (originais ou cópias), no caso de cópias, deverão 
ser aurenticad11s. 
5.2.5. O .Agente de Contrataçào poderá tambón solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) ho ras contados a 
partir da solicitaçào, sob pena de, nào o fazendo., ser desclassificada ou inabilitada. 
5.2.6. Os licit.antes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
https://bllcompras.com/1 lome/Publici\ccess, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
no edital, proposta com a descri~'.ão do objeto ofertado e o preço, ate'.: a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão púb lica, guando, então, encerrar-se-á automaricamente a etapa de envio dessa documentaçào. . 
5.2.7. º. envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste E dital, ocorrerá por n~, i V.r--\ j 
de chave de acesso e senha. w 

f 
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Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico duran1e a sessão púbFr 
do Pn:gào, ficando rcsponsáYcl pelo ónus decorrenie da perda de negócios, dian1e da inobservância ele (JU:li~l- • 
mensagens emiridas pelo sistema ou de sua ck-scone-.:ào. 1\té a abermra ela sessão pública, os licitantes pod, r • 
retirar ou substirnir a proposta e os documen1os de habilitação anterionnente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o tiue somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo T erceiro: Os documentos gue compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para aYaliaçào do i\ gente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. pA PR-OPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A p roposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusi, ·amente po r 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação d,o fornecedor, caracterizando o serviço proposto no campo 
discriminado e/ ou anexada, com o valor unitário por item e global p or LOTE cm con fonnidadt~ com o modelo 
do sistema. 
6.1.1. Os ir.ens deYerào ser cotados, nos quanricarivos licitados, segundo a unidade de mt:dida consignada no cdi , . 
(i.1 .2. Nos preços o fertados deverào estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a cnr.rega/ cxecuç:io d 
prodmos/scn·iços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ô nus atinentes à execução do objero dt,t., 
licitação. 
6.1.3. N o c;unpo apropriado deverá exisrir declaração de que o proponente cumpre pknamentc os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está cm confonnidade com as exigências do insrrnmento convocatório. 
6.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento its exigências de 
habiliraçào previstas no E dital. O fornecedor será responsável por todas as transações t1ue forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
6.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas dLLas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licirante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
6.3. l. Os preços propostos; deverão estar de acordo 'com o quantitativo do bem cotado. 
6.3.2 . .\los preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, frei es, seguros, deslocamentos de pessoa~ custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a mal'gem de lucro, mio cabendo nenhum outro ônus que não 
o \'alor estipulado na referida Proposta de Preços; 
6.3.3. Os preços prop<>stos serào de t'.xclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pkitl .,, 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou quak1uer outro argumt~nto não previsto cm i< 1 
6.3.4. O correndo discrepância entre o preço unit..-irio e total, se for o caso, pre\·alccerá atiuele lançado no si,m-11. 
e utilizado para classificação das propostas de preços, de,·endo o .-\gente de Contratação proceder às corrcçt'Jc, 
necessárias. 
6.3.5. Não serão adjudkadas propostas de preços com Yalor superior aos preços máximos e:nima<los para a 
contrar.açào. 
6.3.6. Na análise das propostas de preços o 1\ gente de Contratação obsen·ará o preço global por lote, expresso cm 
reais. :\ssim, as Propostas dc\·crào apresentar o ,·alor global por lote. 
6.4. Os <Juantitar.ivos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licil:-intcs. 
6.4.1. ,-\ proposta de preços deve contemplar o quanti tativo dos itens em sua tor.alidadc conforme licitado. 
6.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abern1ra desta liciraçào. Caso a licitante não infom 1e o prazo de validade, será considerado aquele definido neste 
Edital. 
6.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de t0dos os termos do edital e seus anexos, em 
especial quanto à especificação do serviço e as condições de par ticipação, competição, julgamento e formalização 
do ins trumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à lcg·slação plicá\·el~ 
nocada111cnr.e às Lei Nº. 14.133/21. \ 

~ 
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6. 7. Somente serào aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive an to aos seus 
anexos, nào sendo admitido o recebimento pelo Agente de Contrataçào de qualquer outff) documento, nem 
permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao J\gente de Contratação por meio do sistema. 
G.8. QUALQUER LTCITi\NTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA D E Ql'.i\LQUER f-OR,\l \ 
SER.A SU1'1AR1Ai\ff.NT E EXCLUÍDO D 1\ DISPL; TA. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. 1\ licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de prefcrtncia, na seguinte ordem, de forma a pem1itir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
7.1 .1. ()s interessados não cadastrados no :tv[unicípio de ..-\Iro Santo/ C E, na forma dos artigos 62 a 70 da Lei N'º. 
14.1'.B/2 I, habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados 
(subi.tens 7.2 ao 7.G), os quais serào analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua auten ticidade e o seu 
prazo de validade. 

7.2. HABILITAÇÃO JU RÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro púbhco de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da J unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou 
Carreira de I labilitaçào do(s) sócio(s) da empresa. 
h. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor. 
devidamente registrado no registto público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de socied:1tk , 
empresárias e, no caso de sociedades por açóes, acompanhado de documentos de eleição de seus adminis1.rado1·<·,. 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da J unta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG o u Carteira 
de Habilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no. caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova ela diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório ele Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde terp ~ede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratandô de en.1presa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO BE. AU'tQRIZA,Ç,'.\O PARA FUNCIO NAMENTO expedido pelo órgão 
competcnte~.tJPando a atividade tl~~i1~q:e,xigir: ; · 
e . REGISTRO NA ORGANIZAÇ,\Q,, DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

e . i· 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 aó'
021 d; lei 5.764/71; .. 

II) Comprovação da composição dós ÓEgàos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consçJâü tc 
art. 47 da lei 5.764/71; · 
Ili) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) 1\ta da assefltbleia que aprovou o estatuto ~qtia1; 
V) Regimento ínterno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a ,-\ta da assembleia que os aprovo u; 
VII) Fdirais elas 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 
7.3.1. Prova de inscriç'.ào no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
7.3.2. P rova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, confonne o caso, se houver, relativo 
ao domicilio ou sede do ljcitantc, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
7.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
relativa aos tributos federais e dívida ariva da União (inclusive contribuições sociais), com base n a Portaria Conjunta 
RFB/PGf,N N". 1.751/ 14. 
7.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda es tadual mediante a apresentaçào certidão ncgd ébitos 
pm cnm , fmnd, cstadsrnl de <eu domicilio. p;; 
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7.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da ccrtidào negativa de débitos 
municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS). 

7.3.6. - CERTIFICADO DE RE GUL\RIDADE DE SITl ;Aç_.c\o - CRS, OU EQUIV1\ LFNT.E, perante o 
Gestor do Pundo de Garantia por Tempo de Serviço - .b'CTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo 
o mesmo ter igualdade de CN PJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade :·, , 
e trabalhista, da sede da licitante. 

7.3.7. PROVA DE TN EXTSTÊNCL\ DF DÉBITOS INADTi\{PLIDOS PERANTE -'\ JUSTlC-\ DO 
TlL\Br\J ,HO, mediante a aprescntaçào de Certidão N egativa, nos termos do Título V TT-1\ da C;Jnsolid:~çào das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 194:\ da jurisdição da sede ou filial do 
licitante. 

7.1.8. Declaração ele que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei \Jº . 9.854/ 99, e ao inciso XXXIII, do art. 7° da 
Constituição Federal, não emprega menores ele 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(9uatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMIC0-FINANCEIRA 
7.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Çontábeis do último exercício social (2021/2022), já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei (com indicação do' Nº do Livro Diúrio, número de Registro na Jun ta Comercial e 
numeraçáo das folhas onde se cncontnu11 os lançamentos, termos de abertura e enceramento) LJUe comprovem a 
boa simação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais guarido encerrados há mais deJ)3 (três) meses da data de apresentação da proposta . 
Os mesmos deverão estar assinã1:;fos pelo cont?dor (registrado no Conselho Regional de Contabilidack) e pd, 
Titular ou Representante legal da empresa; As assinaturas deverào estar devidamente identificadas, ~en ,i, , 
obrigatória a aposiçào da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa op tante pelo 
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresen tar: cópia da Declaraçi.o de lnformaçào 
Socioeconômicas e r:iscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o 
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional. 
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresen tado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado naJ unta Comercial, constando no Balanço o número 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autet\tiSâdo na junta comercial, devendo ser assinado por 
con tador r e1s1:i ttado no Gts,f sdho Regiot1al de Contabilidade,e}j)~)o titular ou representante legal da emp resa; 
b) Para Sociedades Anôn.írnas e outras Comp'.i:mhias obrigadas à,,Üblicação de Balanço, na forma da Lei 6.404/ 76, 
cópias da publicação no Diário O ficial, ou jornal ele grande circulação, ou cópia registrada/ autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
b.2. Dernomtração do rernltado dotxercício; 
b.3. Demonstração das migens e áplkaçôes de recursos; 
b.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 
b.S. Notas explicarivas do balanço. 
7.4.2 - Para Sociedades por cotas ele responsabiliôade limitada Q TDA), através de fotocópia do livro Du 
inclu ; ive com os Termos de Abernira e de E ncernu11ento, devidamente autenticado na Junta Comercial ~ede ou 
dorn..icílio da Licitante ou em outro órgào eéjt!Ívalente. 
7.4.3. Ccrtidâo N egativa de f<al2:ncia, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Ch-eis, com data nào superior a 30 (trinta) dias de sua em.issào, 9uando não for expresso sua validade. 
7.4.3.1. N a ausênci,1 da cert.idào negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade 
econômica, mediante documento (certidào ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão Judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em rccuperaçào extrajudicial, nos termos do art. 164, §, 5º, da Lei nº 
11.101 / 2005. 
7.4.3.2. ,\ empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperaçào judicial/plano de recuperação 
extrajudicial hom?logado deverá demonstrar _os demais requisitos pa~a habilitação econôm.ico-_financeira. ~ 
7.4:5 ~ C~RTIDAO SIMPLIF!CADA, en11t1da pela~ unta Comercial da sede da empresa ltcllantw ata de ......, 
em1ssao nao anterior a 30 (tnntaJ dias da data da licitaçao. !J:;;, ~ 
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7.4.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), er "it.i_çfo_Jl ~:J~;nta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
11) No caso ele cooperativa, está dispensada a apresentaçào da Cenidào exigida no item "7.4.3" acima. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1 . Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, acompanhado do respccti,:u 
contrato de prestação dos serviços, devendo conter no mínimo, as seguintes informações: 
a) razào Social, CNPJ e dados de contato do órgào (ou empresa) cmissot; 
b) descrição do objeto contratado; (ver especificação de cada lote); 
c) pr,1:w de entrega dos produtos e/ ou serviços, e; 
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
PYL\.S/CE para comprovação das informações. 
6.5.2. Certidão negativa ele débitos e multas da proponente junto ao DEmAN; 
6.5.3. Certificado de regis tm ela proponente no DETRi\.N junto ao órgão da i\RCF (agência reguladora do Estado 
do Ceará). 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILÍTAÇÃÇ) 
7.6.1. Declarnçào, sob as penalidades cabíveis, de qtfo a li~itante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração públic;1 e da inexistência de fato su,perveniente impeditivo da habilitação, ficando cien te da 
obrigatoriedade de declarar ocorfªncias posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital. 
(ANEXO IV) 
7.6.2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO 
III). . 
7.6.3 . . .:\.presentar Declaração de Inexistêrfria de Vínculo empregatício com o ]\1unicípio de ,..\lto Santo do (,) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXOVII). 
7.6.4. Declaraçào de ,1uc o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
7.6.5 . .r\.presentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da I .ei nº 
14.B3/2021); (ANEXO IX). 
7.6.6. N o caso de licitantes devidamente c~âlt~trados no Município de Alto Santo/CE, a documentação 
mencionada supra, ppµerá ser substituída pela apresentaçào do Certificado de.Registro Cadastral (CRC) ou SIC \.F 
atualizado junto ao l\fonicípio de Alto San to/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direirn ~e,acesso 
aos ,fados nele consrarÍtes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticididê e prazo 
de validade serão analisados pelo Agente. ., 
7.6.7. A documentaçào constante do Cadastro de J-iomece~lores do 1funicípio de Alto Santo/CE deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao.c.4,su;q,~to neste edital. . , ." 
7.6.8. Será inabilitado o licitante <.JUe hàO atender as exigêtrciás deste edital referentes à fase tk habilitação, bem 
como apre~entar, os docur;p.entos defeituosos cm seus conteúdos e formas. ,,,,, ,, 
7.6.9 . .As mic,roem.presas nu empresas de pequeno porte (ME ou .EPP) que possuam restrição fiscal, qtiahto ~,o, 
documentos ~~igidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento també:n : 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete ern sanar o vício, no prazo de OS (cinco) dia~ útc:., 
conforme dispôe o arl. 43, §1 º da Lei Complementar Nº . 123/06 e suas alteraçôes. 
7 .6.9.1. "\. não-regularização da documeniaçào, no prazo legal pre,-isto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções e infot\:Ôes previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei 14.133/ 2021, sendo 
facultado ao Município de i\lto Santo/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
7.6.10. 1\.pós a entrega dos documentos para habilitação e/ ou proposta, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2021. O licitante 
deverá enviar os documentos complementares via sistema no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da 
solicitação. 
7.6.11. '\J,\o se caracrerizarn documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos 
abenura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdào 1211 / 2021-TCL'.-Plenário. 

- -1+-... t wne: 'Jt!Miã} "' b.sh § ?tiii [ _ fifHfíft& w ,r~~ * t -Yfltflp t ter ;i!J it* ft\C ,,~,w;,%u...-·-k·w,~~1'< 
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documenrO$ devedo estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do C:NPJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita redera!, por constar no próprio documenro que é ...-alido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim tiuanro ao certificado de regularidade fiscal do J-'(;TS, quando o licitante tenha o 
recolhimen to os encargos centralizado, devendo des ta forma apresentar documento comprobatório da aurorização 
para a centralizaç;'io. 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do C~PJ / 1\IF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da aprescmaçào de documentos com o número do CNPJ /i\fF da filial ay_udes documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somen te cm nome da matriz. 

Parágrafo Terceiro: os casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação no 
crime de falsidade ideológica, p1·evista no artigp 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previsto~ 
nos artigos 337-F: e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido administrativamente, conforme :b 

sançôes pre,·istas no presente Edital. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
8.1. O pregão será do tipo eletrônico, o gual será realizado cm sessão pública por meio da [;\ 'Tf:.R.'\".EI~ mediante 
condiçôes de segurança - criptografia e aute111ica.çào - cm todas as suas fases através do Sistema de P regão: 
h ttps://hJ!_ç_9mp.rJ1s.com/ Home/Publ.iç~cccsr:i "Acesso Identificadp no link - acesso publico". 
8.1.1. O s lrabalhos serão condu2idos por setYidor do Município de J\lto Santo/CE, designado com o Agente de 
Contratação , mediante a inserção e monitoramen10 de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
h.!!v.~Lb1JçQtnpr4.~Qm.LHome /Put:?JicAcces_!i "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
8.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas arx:wés do sistema 
clerrônico. 
8.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pesspal e intransferível do licitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de.data e horário estabelecidos. 
8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo des te edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cora~ 
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
8.3.1. ·a hipótese de não haver expediente na dara designada para a realização do ato, este será rcalv;-J 
primeiro <lia útil subsequente, no mesmo horário. 

"--' 8.3.2. 1\ té a abertura da sessão os proponentes poderão reti.rnr ou substituir as Propostas apresentadas. 
8.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será penniádo o cadastramento 
de propostas ele preços ou o envio de gualguer adendo ou complementação. 
8.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Agente de Contratação verificará a 
confonn.idade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aguelas que não esti,-crcm em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste edital. 
8.4.1. :\ desclassificação de gualquer proposta c.k p reços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, cm tempo real, de todos os proponentes. 
8.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo .Agente de 
Contrataçi'io, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão apras a participar da fase de lances, 
respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar Nº. 
1-H / 14 e suas alterações. 
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o Agente de Contrai ação dará início 
à fase competitiva, tJuando então os proponentcs poderão encaminhar lances decrescenres, exclusivamente, por 
meio do sis tema clea·ônico. 
8.5.1. :\berra a etapa competitiva, os represenranres dos proponentes deverão estar conectados ao si:;rcn~., 1 

participar da sessào de lances. f: de inteira n :~ponsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema L 

acompanhar a fase competitiYa. 
8.5.2. /\ cada lance ofenado, o proponente será i.mediarnmentc informado de seu recebimento e do respectiYo 
horário de registro e valor. 
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8.5.4. O proponente somente. poderá o ferecer lance. in ferior ao seu último lance anterionnente. registrado pelo 
sistema. 

8.5.5. Não senio aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
8.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, cm tempo real, do valor do menor L, 
registrado. O sistema não iden tificaní o autor dos lances aos demais proponentes. 
8.5.7. O s lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas som ente 02 (dua~) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 
8.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, ern qualquer item, cm um valor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve. se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 
o 1\.gen te de Contratação e o licitante. vencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por ocasiào 
da entrega da proposta de p reços reajustada. 

8.5.9 . .Após o encerramento da etapa de lances, o ,'\gente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao proponente que tiver apre.sentado o lance mais vantajoso, para lJUe seja obtida 
melhor proposta, observado o critfrio de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas neste Fdital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até OC> (seis) horas, a 
contar da hora do encaminhamento do Agente de Contratação. 1\. negociação será realizada p or meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais proponq],t~s. 
8.5.10. O sistema informará a proposta de preços dt! menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, ap,?s negociaçào e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance 
de menor valor. ;, , 

8.5.11. Declarada encerrada a etapa çompet:itiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação fi11:11 , ! 
propostas de preços, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especi;tl111, 
quanto à conformidade entre a oferta de menor preço e o valor est:imado'.para a contraraçào constante no T errno 
ele Referência e a sua con formidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude 
de p reços di,·ersos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
8.5.12. Tratando-se de preço inexequível o Agente de Contratação poderá determinar ao licitante llue comprove a 
exequibilidade de sua proposta de preços, cm prazo a ser fixado, sob pena de desclassificaçào . 
8.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, inão podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidàde's constantes deste edital. 

8.5.14. Os licitantes que aprêskntarem preços excessivos ou manifestamentt'. inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complcrnentaçào posterior. 

8.5.15. Conside,rar-se-ão preços manifestamente inc2xequíveis aqueles que forem sim bóliêos, irrisórios, d'e valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado aóÚscido dos respectivos encargos,, ,d, , 
8.~:J6. Não serão adjudica,,das propostas com preço~ superiores aos valores cstiinados. para a conrrat:i~o. 
8.Si'17. SerãQ considerapos compatí~~is com os de tl}~i-cado os .preços registrados qú,e,Íorem iguais oq 
média daqueles apurados pelo Setor tlc Compras do Município i\.lto Santo/ CF, iei°ponsáve.l pela eia 
emissáo da referida planilha. • 

ção e 

8.5.18. Na hipótese de desclassificação do licjtante que tiver apresentado a oferta com men or valor, o J\.gc1w· ,:, 

Contrataçào deverá negociar diretamente com o classificado subseciucntc para que seja obtida melhor oferta ,
1
t:, 

sua proposta anterion nentc oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade 
do licitante anteriormente classificado. 

8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o rnodo de disputa "aberto e fechado", 
em ,1ue as licitantes ap resentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.Ci. l. .i\ etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de aLé 1 O (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamenre encerrada a recepçào de lances. 
8.6.2. E ncerrado o prazo previsto no item 8.6.1, o sisrema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
valor mais baixo e os das o fertas com preços att: 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado cm até 05 (cinco) minutos, o qual setá sigiloso até o encerramento desLe prazo. 
8.6.2.1. .>Jão havendo pelo menos 03 (três) ofer tas nas condições definidas no item 8.6.2, poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de. 01 (três), oferecer um lance final e fechado em ate'.'. OS 
(cinco) minutos, o <-JUal será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

F IWim: ;~ , 71PF'tt d!f 1W1& ttrrte~ ~ i ·,e;. ,_ . rrvlPE:: , t#P~;.::z;. 
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8.6.3. :\pós o término dos prazos estabelecidos, o siscema ordenará os lances segundo a ordem nesceme e ,·alores. 
8.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o rl:Ínício da etapa fechada, 
para tJUe as demais licitantes, até o máximo de 03 (três). na ordem de classificaçào, possam ofcrrnr um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6A. Poderá o ,\gente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício <la etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
8.6.4.1. >lo caso ele desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licirantcs para a recepção dos lanct:s. 
8.6.4.2. Quando a desconexão do siscema eletrônico para o .Agente de Contratação persistir por tempo superior a 
10 (de-~) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do faro pdo Agente de Concraraçào aos participantes, no s.ítio elerrônico u1ilú ado para lÜvulgação. 
8.6.5. 1\pós o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficco. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n" 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno p or1 
e a cooperativa c1uc se em1uadre nos termos do art. _)4, da Lei redera! nº 11.488/2007, e que ofertou lance de 
50!,, (cinco por cento) :mperior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação ele empa1e, ;:;c1. 

com·ocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utili:tando-~l' 
do direi to de preferência, ofertar novo lance .inferior ao melhor lance registrado, sob pena de prcclusào. 
8.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o si,;tema ,·erificará a existência de outro em siruação de empate, 
realizando o chamado de forma automática, conform e previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 . Não havendo 
outra situação de empate, o sistema emitirá memagem 
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encetTar a fase de disputa. 
8.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8.7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das proposras, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou reYogaçào da licitação, observará o disposto no art. 165 da J ,ei nº 14.133, de 2021. 
8.7.2. O prazo recursa] é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ara. 
8.7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

8. 7.3.1. O Agente de Contratação comunicará, no, sistema t1tili.7.ado para realização do certame, a retomada da 
sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para aceirnr e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos para a intenção de recorrer, wb 
pena de preclusão. 

8.7.--l. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.7.5. O recurso será dirigido à au toridade que tiver editado o aio ou proferido a decisão recorrida, a qual podení 
\...,., reconsiderar sua decis,lo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual de\'Crá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O pra;:;o para apresentação ele conrrarra:úies ao recurso pelos demais licitantes será ele 3 (rrês) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição cio recurso, assegurada a vista imediata 
<los elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necl:ssário o envio de documentos complementares para melhor entendimento 
das suas razões e/ ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que os 
referidc.is documentos sejam de acesso livre ao Agente de Contraraçào e demais interessado~. 

8.7.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da dccisào recorrida até que 
sobrcYenha decisão final da autoridade competente. 
8.7.10. O acolhimento do recurso invalida tào somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.7.11. Não serão conhecidos os recursos intcmpei\li\·os e/ou subscritos por representante não habilitad( 
legalmence ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
8.7.12. Os autos do processo permanecen'io com vista franqueada aos intt'.ressados no Portal Nacional de 
Contrarações Públicas (PNCP), naquilo gue lhes couber e na Comissào de Contratação no endereço const~ance. no 
subitem :,.1 deste edital. 
8. 7.13. O acolhimen to do recurso invalida tão somente os atos insuscl·tívcis de aproveitamento. 
8.7.14. Os autos do processo permanecerão com vista fram1ueada aos interessados na pbnaforma sítio 
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8.8. ENCERRAMENTO DA SESSAO: Da sessão do Pregão será lavrada at.'l circunstanciad,i, e mencionará 
os licitante~ credenciados, a~ prop ostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a análise 
da <locumen1ação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obriga1oriamcntc 
assinada, ao final, pelo Agente de Contratação e sua equipe de apoio. 
8.8.1 . Ao final da sessão, caso nào haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatí\'el com ,~ 
preços de mercado, previstos para a conrrataçào, será feita pelo Agente de Contrataç;i.o a adjudicação ao lirn,,1:tl 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será 
encaminhado: 
a) .\ Procuradoria Jurídica do :Município e/ ou ,-1..ssessoria .J urídica, para Ítns de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) compelente(s) pani homologaçào e subsequente formalização do Instn1mento 
Contra mal. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Agente de Contratação é facultado, a 9uak1uer momento. suspender a sessão 
mediante motiYo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fa7.endo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 
8.9.1. O Agente de Contratação a tiualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus am·xos, os 
documentos de habilitação, soliciiar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42, 
parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres tc'.'.aúcos e suspender a sessão para reali7.ar diligência a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisôes. 
8.9.2. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos ams realizados. 
Quando a desconexão do . .\.geme de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessào d<, 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada sornen te após comunicação expressa aos particip~ 11 ' e, 
através de mensagem eletrônica (cha.t) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
8.1 O. DAS CONDIÇÕES GERAIS: o julgamento das propostas de preços/ ofertas será declarado Yenccdor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela St'.t á adjudicado. 
8.10. l. N ão serào consideradas ofertas ou vantagens nào previstas neste edi tal. 
8.10.2. A incimaçào dos atos proferidos pela administração -Agente de Contratação ou Secretário(s) - será feita 
por meio de diYulgaçào na lNTuRNET, através do Sistema de Pregão Elerrônico: 
bJ.tJ~hllcom.nrns.com/Homc/PublicAccçü "Acesso Identificado no link - acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 

Parágrafo Único: ,-\ Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante 
'--' par:a aferir a exequibilidade das proposta$ ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforrnidisposto no 

inciso IV do caput ao art. 59 da Lei 14.133/2021. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 
ARREMATANTE ' . 
9.1. Encerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto. o licitante n-1xcdu 
de,·erá encaminhar a proposta de preços com os respecci,·os valores readequados ao menor lance obedcc, 
todos os dados solicitados nesta cláusula, dc,·crão ser enviados ao e-mail do Setor de T .icitações da Prdci[llra 
Municipal de Alto Sanro/CE .(__licitaNg!"((Dal1Qsa.1H51 .ce.gov.bt), dentro do pra7.o máximo de 02 (duas) horas, 
após conYocação o agenre atraYés do chat do sistema de pregão eletrúnico, para guc o Agente de Contratação 
proceda a uma breYe análise. 
9.1. l. No envio eletrônico da pmposta consolidada, fundamentalmente será anexado no Sistema 
!,Ucomp_t~!~,.çQm}H<m11;~/ Pµhlic~!"!i., contendo os st:guintes iten~: encargos sociais: enca rgos trabalhistas; 
custo da mercadoria; cusros variáveis, impostos; margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os lmes, 
sob pena de desclassifica!jão, a qual será apresentada da seguinte forma: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora 
dll licitaçào. Neste caso, os dados bancários pmkrão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificaçiio (nome pessoa jurídica), aposiçào do carimbo 
(subslituí,-cl pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsáYcl; 
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e) Relação dos dados da pessoa indicada para assinah1ra do C:ontrat:0, constando o nome, CPF, RG, nac10nalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e L:F, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos em norne da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habiLtaçào; 
d) Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da 
licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros Ônus que incidam ou venham a incidir sobre o 
objeto Leitado e constante da p roposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares i, especificação do Termo de Referência: 
indicando, no y_ue for aplicável, o modelo, pra7.o de validade ou de garan tia, número do regisr.ro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na platafonna deste certame os documentos exigidos no item 07 
(documentos de habilitação) , ou os que apresentarem cm desacordo com o estabelecido nest·e edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admirindo complementação posterior. e:-. · · 

os casos previstos nas Leis Complementares Nº. 123/06, nº 147/14 e nº 155/ 16. 
9.1.3. Constatado o atendimento das exigências forndas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso mio haja intenção de inteq)osição de recurso por qualquer dos 
demais licitantes. 

9.1.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, 
permirida negociaç:10, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificaçào da habilitação do beirante, na 
ordem de classificaçào, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços ,1tie atenda integralmente 
ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do cer tame. 
9.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas .as propostas de preços forem desclassificadas, o 
Agente de Contratação poderÁ: fixar aos li<::i!lintes o prazo,d'eJ~8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas dê 'preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou 
desclassificação. . " 

9.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da·;i;~~ ;:l-fidade fücal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazq de 05 (cinco) dias úteis;trorrogáveis por igual período a critério da administração, 
para rcgulari;,,a~:ào dos documentos re},ap.vc.>s à regularidàâe fiscal, obe_qecido o exigido cm Lei. 

"";;,-';;:. -<'¾ 

9.2 DA ACEIT AJ3ILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.2.1. E ncerrada a eµpa de negociação, o A.gente ele Contratação verificará se o licitante provisoriar,,, 
classificado cm primeiro lug:u atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. l ..J. da 
Lei nº, 14.133 /2021, legislação correlata no editaVespecialmente quanto à existência de sanção <-]UC impeça a 

'-- participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SIC.:\.F; 
b) Cadastró Nacional de Empresas Inidôneas e Suspemas - CEIS, mantido pela Controladoria-( ; eral da União 
(h l tps_j / wv,::~--iorral t nmsp;,x_ç_pci,J,~:,br / ~anq)c:< ! çci~); e, 

c) Cadastro Nacional de Empresas Puniçlas - CN FP, mantido pela Controlado ria-Geral da Uniào 
h ttp~: // w,v,\·.ponaltr:rnsparcnci:1.goy .br/san coe~/ çncp). 
9.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante' e també,m de seu sócio majoritário, 
por força da vedas'.ão de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
9.2.3. Caso cons te na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas T ndirctas, o Agente 
de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apon tadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n'·' 3/2018, art. 29, caput); 
9.2.3.1. .\ ten tativa de b urla será verificada por meio dos \'Ínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outro~. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.2.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018 
art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sançào, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiçáo de particip a1,:au. 
9.2.4. Caso atendidas as condiçoes de participação, será iniciado o procedimento de habilitaçào. 
9.2.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar renha se utilindo de algum tratamento 
favorecido às 1\fC/ E PPs, o agente verificará se faz jus ao benefício, cm con formidade com o~ rec1ui~itos deste 
cdiuL ff 

E < I F{ 13 ff P' rr,,,w -fW :r @l i& $- r uwP ~ ~ 1181[ ·- •=-%•" Ml:it (]i?IMI! , ; 
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9.2.6. Verificadas as condições de participaçào e de urílização do rratamcnto favorecido, o Agente de Contratação 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçào ao objeto e ;'1 compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contrataçào neste E dital e cm seus anexos, observado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.2.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no T ermo de Referência; 
c) apresentar p reços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) nào ti,-crem sua exequibilidade demon strada, ,1uando exigido pela Administração; 
e) apresen tar desconformidade com quais,1uer mttras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
9.2.8. N o caso de bens e serviços cm geral, l'. indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçauo pela r\dministraçào, devendo a mesma apresentar planilha de custos a fim 
de comprovar a exequibilidade do valor proposto. 
9.2.8.1 . ,.\ inexequibilidade, na hipótese de ,1ue trata o caput, só será considerada após diligência do ~\geme de 
Contratação, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da j)t:oposta; e, 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

·,.o DA po· NTE ·D- ·,::"RECURSOS • •<,• '.'3" ~ 
·"'- ... . . . ri;i ~.. ,, J&;;~ . .,\ili¼, 

10.1- ,.\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado\com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamcnt,íria, sob a rubrica: 2301 12 122 0100 2.046 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da 
Educação, 300110 122 0100 .2.095 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Saúde Pública, 3001 
10 301 0400 2.098 - Gestão dos Serviços de Atenção Básica, 300110 302 0403 2.104 - Gestão dos Serviços 
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, 2201 27 122 0100 2.040 - Gerenciamento 
Administrativo e Estratégico da Secretaria de Esporte .. e Lazer, elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiro Pessoa Juddica, sub elemento de despesà: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiro -
PJ; Fonte de Recursos: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos, 1500100100 - Receita de impostos e 
Trans. - Educação, 1600000000 - Transferência SUS-BLOCO de manutenção, com recursos diretamente 
arrecadados ou transferidos da P.tv1.à&, consignados no Orçame,;ito de 2024. 

11. DAAD~ 1CAÇÂO~ HOMOLO~~O ,...,Jzpu 
11.1. A adjudicação e homologação dar-se-á pel/ :-\ÜTORIDAD E CüivfPE'PliNÍ)::. 
11.2. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarào registrados todos os atos do procedimet;tP e as 
ocorrências relevantes. 

'- 11.3- 1\ autoridade competente do órgão de urigem d~SL'l licitação se reserva ao direito de riào homologar ou 
revogar o presente processo, Pº:f.;fllZÕes de interesse /)Úb:ij.!::o decorrente de fato supervenienre devidamente 
comprovado e mediante fundamenfa:ç:ão,.por escrito. ·• '1t ' 

12. DA ASSIN,ATURA no'e~NTRATO l'i,, 
12.1- O ivfunidpio ele .Alto Santo, com a intcrveniência da SECRETARIA DEt-11\NDANTE, assinará contn H<> 

com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocas:àu 
expedida por esse órgào, sob pena, de decair do direito à conrrataçào, podendo ser prorrogada somente urna , ·e;,,, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
15.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamen te a assinar o contrato ou nào apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade competente deverá extinguir os efeitos da homologaçào e ela 
adjudicaçào através do ato de rescisào e retornará os au tos do processo o Agente de Contratação, sem p rejuízo da 
aplicaçào das sanções cabíveis. 
15.3- O Agente de Contratação retornará as atividades de sdes:ào de melhor proposta e convocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificaçào e classificação, para verificar as suas condições de habilitas'.ào, e assim 
sucess1va1nente. 
15.4- O liciiante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, n ào celebrar o contrato, deixar de 
e111:regar a documen1açào exigida neste ediLal ou apresentar documenraçào falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo 111idôneo ou cometer fraude fiscal, ficará unpcdido de licitar e contratar com o l\fo111cípio de Alto Santo e 

1 ✓n- 2 J ! rtffl r tt ,- ,;;;; ! tWFlle& • • :=: IJ - E I a,,.,. .,;;;~ 
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13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
13.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas 
justificati,·as, nos seguintes casos: 
T - unilateralmente pela ,-\dministrnçào: 

a) qu)'lndo for m:cessária a modificação do , ·alor contratual cm decorrência de acr<'.:scimo ou diminuição 
9uantita1i,·a de seu obje10, nos limites pennitidos por Lei; 
11- por aco rdo entre as partes: 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
dt· fornecimento, cm face c.le verificação récnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

e) t1uando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circuns1à11cia, 
supervenientes, mantido o rnlor inicial amalizado e ,·edada a antecipação do pagamento em relação ao cronogn111,., 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fo rnecimento de bens ou execução de obra ou scn J<.,. 
d) para resrabekcer o et1uilíbrio econômico-financeiro inicial cio contrato em caso ele força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisÍYcis ou previsíveis de consequências incalculá,·eis, 
que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado. respeitada, em qualquer caso, a repilrtição o bje tiva de 
risco estabelecida no contrato. 
13.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do are. 124 da Lei Federal 1-t.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições con tramais, acréscimos ou supressõcs de aré 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
1.3 .. '.\. As alterações unilaterais a <1ue se refere o inciso l do caput do are. 124 da Lei f.edcral 14.133/ 2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 
13.-1. Caso haja alteração unilateral do contrato que au mente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio ecq9ômico-financciro inicial. 
13.5. 1\. extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eco nômico-financeiro, 
hipótese cm que será concedida indenização por m eio de termo indenizatório. 
13.6. O pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de evennial prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 
1.3.7. A formalização do termo aditivo é condição para a exe<-7.lção, pelo contratado, das prestações dctcrmin ,, ' , 
pela r\dminisrração no curso da execução do contrato, sah·o nos casos de justificada necessidade de ant<'<.i1 :i: .. 

de seus efeitos, hipórese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1-1-.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7" d Lei 
.l-1. l33f2! i21., Oll pelos respectivos subsútutos, permitida a contrata~'.ào de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
co m. informações pertinentes a essa atribuição. 
14.2. O fiscal do contrato anotará t:In registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
14.1. O fiscal do conrrato informani a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
simaçào que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
14.-1-. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramcnm jurídico e de controle interno da 
.Administração, que de,·erão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 

15. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E no 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
1:i.1 O prnzo para pagamen1 0 será de ati: 30 (trin ta) dias, comadm a partir da data da apresentação da Norn 
Fiscal/f-amra pela Con tratada. 
15.2- O pagamen to somente será efetuado após o "atesto" , pelo servidor competente, da Tota Fiscal/Farura 
apresentada pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos sen-iços executados. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 

21 



.._,, 

~

Atr-0 
. , 

~ FOLHA 

-
ó' 

15.2.1 - O "aresto" fica condicionado à verificação da conformidade da N ota fiscal/f-'anirn apresentada pela 
Con tratada com os serviços efetivamente prestados. 
15.15- Havendo erro na apresentação da Nota .Fiscal/raturn ou dos documentos pertinentes à contratação, ou. 
ainda, circunstància que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratai:_! 1 

providencie as medidas saneadoras. I · esta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro,·ac-' 
regularização da situação, nào acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.16- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento. proporcional à irregularidade ,Trificada. sem prejuízo das 
sanções cabí,-cis, caso se constate que a Contratada: 
15.16.1- Nào produziu o~ resultados acordados; 
15.16.2- Deixou de executar as atiYidades contratadas, ou nào as executou com a t}ualidade mínima exigida; 
15.17- :\ ntes do pagamento, a Contratante realizará consulrn para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pa!,>amento. 
15.18- O pagamento será efcniado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em coma corren te, 
na agência e es tabelecimento bancário indicaJo pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
1 S.19- Será considerada como data do pagarncmo o ilia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento . 
15.20- r\ Contratante nào se responsabilizará por qualquer despesa tJUC venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porvenmra não tenha sido acordada no contrato. 
15.21- Ncnhum pagamemo isen tará o roRNr.CE;DOR das suas responsabilidades e obrigações, nem .implicará 
aceitação definitiva do fornecimento. 
15.22. Em conformidade com a legislação vigcme, será permitido reajus te dos preços contratados, desde tJU<' 
observado o in ierregno mínimo de 01 (um) ano a contar da dar.a da proposta ou do último reajuste. 
15.23. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC \, do l 11~1 , 

Brasileiro de Geografia e Esraústica - IBGF., ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando- ,;c a 
seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = ,·ariaçào perecnmal obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) signifi ca o acr<'.·scimo ou 
decréscimo de p reço decorrente de reajuste. 
15.24. CO ·TR.. \ T:\D.A, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à 
DIVERS-'\S, explicitando a forma de aplicação do índice e o Yalor reajustado em até 02 (duas) casas decim ais. 
15.25. Caso a CONTRATADA não solicite tempestinmente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusào do direito; 
1.1.26. Também ocorrei-á a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulac.lo depois de extinto o contrato. 

16- DA SUBCONTRATAÇÃO :,, -'"'4q, 

16.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária perante 
a Contratante. 
16.2 - 1\ s subeontrataçõt:s porventura realizadas serão integral.mente custeadas pela Contratada. 
16.3 - .-\ Proponente Yencedora da licitação, poderá subcontratar os scn ·iços, objeto desce certame, att' " ' 
admitido pela administra~:ão, com a anuência prévia da Gestora do Contrato. e cm pleno cumprimen to do art. 122 
da Lei 14.133/2021; 
16A - 1 ào poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório t' que renha sido 
considerada inabilitada. 
16.5 - Qualquer subcontratação somente será possí,el com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de .\LTO 
SA:---JTO, ,1ue exigirá contrato firmado emre a e.mpresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresenraçiio 
de todos os documentos exigidos nesre E ilital e autorização expressa da Prefeitura Municipal de . \LTO SA1 TO. 
16.5.1 - Da solicitação pre\·ista no icem acima, constará cxpressamentt'. que a empresa contratada é a única 
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento cm seu exclusi,·o nome, e por 
todos os demais e,·entos que em·oh-am o objeto desta Licitação. 
16.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de ALTO 
S.\l\TO, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam Yir em seu desfavor ou ensejar 
responsabilidades e encargos de qualquer narureza. 

ill:=;;-m•::::l1r.i.611..6:!". l:ste : ontrato dever.i """ cxpmso 'I"' a empITs, CONTRATADA mó a úruca ccspons;vcl pog 
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os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamcnto em seu exclusivo nome, e por todos os demais 
e\-entos que envolvam o ob jeto proposto desta licitação. 
16.7 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CON1l\ ,:\T1\NTF com os 
subcontratados. 

16.8 - .A C:ON'l RATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou 
administrativas. 

16.9 - Os veículos a serem sublocado(s) passarào por inspeção de vistm~a, realizada por membros da Prefeitura 
.\{unicipal de ALTO S1\NTO, para que os m esmos possam dar atesto, de que os veículos a serem locados 
encontram-se ap1.os a realizar a prestação de serviços, objeto dest.e certame. 
16.10 - A CONTI\A'f"l\NTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas p or razões técnicas ou 
administrativas. 

17. DAS OBRIGA~ES DA CONTRATAmEt 
' ., ~-;,. 

17. l . Exigir o cumpritnento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
17.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
17.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vídos, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou ern parte, às suas expensas; 
·17.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçào do contrato e o cumpritnento das obrigações pelo contratado; 
17.S. Comunicar o contratado para emissào de nota fiscal relativa à parcela incontrovcrsa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conrrovérsia sobre a execuçào do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 
17.6. Efetuar o pagamento ao contratado cio valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste termo; , . . .. 
17.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quandc;,:ciodescu.mprimento de obrigações pdo contratado; 
17.8. F núti.r explicitamente decisão sobre todas as spyciJ!~§~·s e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os requcrit11entos manifestamente impêrtiílêp-tés, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
17.8.1. A 1\.dministraçào terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
17.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo conrraradu 
no prazo máximo ele 15 (c1uim:c) dias. 
17.10. >lào responder por tJuaisquer compromissos asstmiidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do contrato, bem cotno por qualquer dano causado a terceiros em decorrência ele ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
17.11. Indic;ar os locais onde scrào entregues/ prestados os produtos/ serviços. 
17.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 14.133/ 21. 

18 . • D~S OBRIGAÇÕES DA:9))J.lil'It~TAPA . t Jc,:k'~á í 

18.1. O contratado deve cumprir todas as obtigaçõe1 cons'tan tes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusi-vamen te seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
18.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor ; 
18.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão 
do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprit11ento do prazo previsto, com a devida comprovaç:10; 
18.1.3. Atender às determinaçóes regulares emiLidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior ~ 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
18.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou ctn parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
18.1.5. Responsabilizar-se pdos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado ;1 ..:\.dministraçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
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acompanhamento da execução contrarual pelo conLratantc, que ficará autorizado a 
de,·idos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

descontar dos pagamentos 

18.1.6. Quando não for possível a vcrifica~:ào da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado d,· 
Fornccedorcs(SIC:r\F). o contratado lkverá entregar ao setor responsável pela fiscali,rnção do contrato, junto CO!,: 

a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) proYa de regularidade rdatiYa à Seguridade SuuL 
2) Certidão Conjunta rdacin aos Tributos hderais e à Dívida , \tin da União; 3) certidões que comprme11: :. 
regularidade perante a fazenda Estadual ou Disrrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Cercidào de 
Regularidade do r:GTS - CRF; e 5) Certidão Negaciva de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
18.1.7. Responsabilizar-se pdo cumprimenro de todas as obrigações trabalhistas, preYidenciárias. fiscais, comerciais 
e as demais pre,·istas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao concratanre 
e mio poderá onerar o objeto do contrato; 
18.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 2-l (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se Yerifique no local da execução do objeto. 
18.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou qw:. ponha em risco a segurança de pessoas ou be.ns de terceiros. 
18.1."IO. Manter durante toda a vigência do contrato, em compacibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas pata habilitação na licitação. 
18.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contraro, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
cmn deficiência, para reabilitado da Previdt'.ncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
ll111 outras normas específicas. 
18.1.11.1. Comprm·ar as reservas de cargos e \·agas a que se referem o subi tem acima, no prazo fixado pelo tisc: · 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no ar1. 1 1 (, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 
18.1.12. Guardar sigilo sobre rodas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conrrato. 
18.1.13 . . Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitarÍYOS de sua 
proposta, inclusiYe quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, dcYendo complementá
los, caso o pre\·isto inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento cio objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, U, d, da Lei nº 14.133/ 2021! 
18.1.1-t . • \locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprin1cnto 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, llualidadc e tecnologia deverão atender às recomcndaçôe~ de boa tócnica e a legislação de regência. 
18.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
dererminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
18.1.16. Não permitir a utilização de t1ualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quator-tc anos, nem permitir a urilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
notun10, perigoso ou insalubre. 
18.1.17. PromO\·er, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que,-,_,.. 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
18.1.18. O. Providenciar a subsriruição de quak1uer profissional envolvido na execução do objeto contra1ual. ,, ., 
conduta seja considerada indesejável pela fiscaljzaçào do contratante. 
18.1.19. Respeitar os princípio~ de proteção de dados pessoais dcncados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei 
nº 13.709 de 1-l de agosto de 2018 e suas alternçôcs. 
18.1.20 - V cdar a utilização, na execução do objeto, de empregado que ~cja familiar de agente público ocupame de 
cargo cm comissão ou função de confiança no órgão Contratanre, nos tcnnos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, 
de 201 O cumprir com as demais condiçôcs constantes na proposta apresentada na licitaçào. 
18.1.21 - Responsa bilizar-sc pelos vícios e danos ckcorren tes do objeto, de acordo com os arcigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1 - Comete infração administraciva, nos termo~ da Lei nº 14.1.33, de 2021, o Contratado t1uc: 
a) der causa ;1 inexecuçào parcial do contrato; 
h) der causa à incxecuçào parcial do contrato que cause grave dano ã .\dmitusLração ou ao funcionamento 

j ,.. 

dos sm<ços púbhcos ou ao llumssc colccis•o; ff 
--=- \'\ l 
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e) der causa à inexecuçào total do contrato; 
d ) deixar de entregar a docurncnta~'.ào exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, é1uando cotwocad,. 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i ) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulcnco na execução do contrato; 
_j ) comportar-se ele modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer narnrcza; 
k) praticar atos i1icitos com vistas a frustrar os objetivos cio certame; 
1) p raticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013. 
19.2 - Serào aplicadas ao responsável pelas infrasões administrativas acima descritas as seguintes sançôes: 
19.2.1. .Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que nào se justificar 
a imp osição de penalidade mais grave (att. 156, §2º, da Lei); 
19.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g cio 
subirem acima deste Contrato, sempre qµe não se justificar a imp osição ele penalidade mais grnve (art. 156, §4º , 
da J ,ei); 
19.2.3. D eclaração de inidoneidade para licitar e' cc;n,tratar, quando praticadas as condutas descritas nas alínea, h. 
i, j, k e l do subiten1 acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que justifié1ucm a imposição de 
penalidade mais grave (art, 15( §5º, da L ei). 
19 .2.4. :Vlulta: 
19.2.4.1. moratória ele 0,5 e;;,, (cinco décimos p,or cento) por dia de atraso injusrificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. . 
19.2.4.2. 5% (cinco por cento) fobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada ele forma 
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da co ntratação, por dia de 
irregularidade na prestação cios serviços/ entrega dos produtos, Jµnita<l<l;;SÚ.á aplicaçào ati: o máximo de 10 (dez) 
dias. · • 

19.2.4.3. 10% (dez por cento) s2br(6,v~pi):otâl do contrato, no caso da inexecuçào total do contrato. 
19.2.4.4. O atraso superior a 10 "di~s-~:ut:oriza: a Administração a p rom,over, a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de süas cláusulas, cônforme tlispõe chnciso I 'do art. 137 da Lei n . 

14.133, de 20ZL . > . ,ft : . . . . ·. . 
19 .3. J\ aplicaçâõ das sanções previstas n este Contrãto não exclui,'t iifhipótê'té aJguma, a b11rígaçãê';''êlf1éparação 
integral cio dano causado ao Contratante (art. 156, §9") · 
19.4. T odas as sanções previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa (art . 156, 
§7º). 
19.5. 1-\ntes da aplicação ela multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias útei,. 
contado da data de sua intimaçào (art. 157). 
19.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, ·§8") . 
19.7. Previamen te ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competen te. 
19.8. A aplicação das sançôes realizar-se-:1 em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do an. 158 da J ,ei nº 14.133, 
de 2021, p ara as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

19.9. Na aplicaçào das sançôes serào considerados (art. 156, §1º): 
a) 

b) 

e) 

a nanireza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

uu : ?M t&x !ti wr::K rW!f w 1 - liliiiiiilt • .: .,., 1PiiWMiii HWil a Ili ít i}'.;, 
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d) os danos tiue dela pro,-ierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforml: normas e o rientações dos 
órgãos de controle. 

19.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021. ou em outras kis de licitações 
e contratos da .-\dministraçào Pública que também sejam lipificados como aros lesi,·os na Lei nº 12.846, de 2011, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
compcteni-e definidos na referida Lei (art. 159). 

19.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsic.krada sempre gue utili%ada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos aros ilícitos pre,·isros neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos ao; 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou ú empresa do me,· , 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obser,ados, em toJo:- c» 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (arr. 160). 
19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
infmmar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela apljcadas, para fins de publicidade no Cac.lastro 

\,_; Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro !\:acional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. (Art. 161). 
19.13 .. -\s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidac.k para licitar ou contratar são 
passíveis de reabili tação na forma do art. 163 da Lei nº 14.1 '.B/21. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. O conrrntado terá direito à extinção do contrato nas seg1.1intes hipóteses: 
20.1.1. Supressão, por p11rte da A.dm.inistração, de obràs; serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no an. 125 da Lei n.º 14.133/2021; 
20.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Admiriistração, por prazo superior a 03 (três) 
meses; 
20.1.3. Repe i-idas suspensões que totalizem 9(J° (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
<le indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobili::rnções e mobilizações e ourrns prn· 
20.1.-1 .• \traso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de pareda~ (k 

pagamentos devidos pela Administraçà.o por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
20.1.'). >Jào liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objt:to, para execução de serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais nanirais especificadas no projeto, inclusi,-e dcYido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas p úblicas ou a licenciamento ambiental. 
20.2. i\s hipóteses de extinção a que se referem os subitens 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.4 observarão as seguintes 
disposições: 
20.2.1 . . -ão serão admitidas cm caso de calamid11de pública, de graye pcrturba.çào da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de alo ou fato gue o contratado tenha praticado, do (jual tenha participado O tl para 
o qual tenha contribuído; 
20.2.2 . .Assegurarão ao conrratado o direito de oprnr pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da siniaçào, admiàdo o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea ''d" do inciso TT do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
21. 1. . \s licitantes de,·em observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecetk, ·, 
subcon tratadns, se admi1icla subcontratação, o mais alto padriio de t'.tica durante todo o proces~o de licirnç;i", ,k 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, dirern ou indiretamente, 9uak3uer vantagem com o objerivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o obje tivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
e) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes. com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm nÍYeis artificiais e 
nào-competitivm; 
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d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indirctameme, às pessoas ou sua pr priedade, 
visando infl uenciar sua participação cm um processo licilatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva" : 

('1) desrsuir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçóes falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraç:iio de alegações de p rática 
p revista neste subitem; 

(2) atos cuja intcnç.ão seja impedir materialmente o exercício do direito ele o organismo fuianceiro multilateral 
promover mspeçào. 

21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, median te 
adiantamento ou reembolso, este organismo i.tnpor:í sançào sobre urna empresa, parn a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o envolvimen to da empresa, diretamente ou pc: 
meio de um agente, cm p ráticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao particip :ir , .. 
licitação ou da execução um contrato fi nanciado pelo organismo. 
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçào para a con b·ataç:10, deYerá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o con trato vir a ser financiado, em par te ou integralmente, por organisn10 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente in dicadas possam inspecionar o local de execuçào do contrato e todos os documentos e 
reg1stros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
21.4. ,.\ contratante, garantida a pré\'ia defesa, aplicará as sanções adnünistrativas pertinentes, previstas cm lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado p or organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

22. DA E:X:J:;JNÇÃO 1,)0 CO TO <,t> 
22.1. Confonne o Art. 137 da Lc:1 cdera 14. l f¼'B,/2021, cons ~o motivos para extinção do contrato, a qual 

"< 'f.., ,L¼_.., . . . ~,;.<~ > 

deverá ser formalmente motivada i)OS autos d~ 'flrocesso, ass~gúrados o contraditório e a ampla defesa, as 
~cguintes situações: 

1- não cumprimen to ou cumprimento irregular de nprmas editalícías ou de cláusulas contratuais, df' 
cspecificaçôes, de projetos ou de prazos; · 
II-desatend.im ento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanh ar e liscali/ar 
sua execuçào ou por autoridade' superior; 
TTI-alteraçào social ou modificação da final.idade ou da estwtura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso for tuito ou força maior, regularmente comprov·ados, impeditivos da execuçào do contrato; 
VI- razoes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entid ade contramnte; 
VII - não cumprimento das obrigaçqes relativas à reserva de carg<,Ss'ºprevista em lei, bem como cm outras normas 
específicas, para p essoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
22.2. O contratado terá direito à extinção do contrato 11.~\ seguintes hipóteSfS: ,, ,,, . 
I_7 supress~o, por pàrtç da .Administração, de obras, se.rviç6s ou compras que acarrete modificaç~o do valor'.inic(al,. 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021 · 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
lIT-tepetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizaçào pelas sucessivas e contratuahnente imprevistas desmobilizações e m obilizações e 
outras previstas 

IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parecia~ de 
pagamentos devidos p ela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos p razos contrnruais, de área, local ou objeto, para execução de obni, 
serviço ou fon1ecimento, e de fontes de materiais naturais esp ecificadas no projeto, inclusive de, ·ido a atraso ou 
descumprimento das obrigaçóes a tribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriaçào, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. I 
22.3. As hipóteses de extinção a ,1uc se referem os incisos TT, III e IV do item 22.2. Observarão as seguit1~es . 
disposiçóes: _ 
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1- nào serào admitidas em caso de calamidade pública, de grave perh1rbaçào da ordem interna ou de gu ·rra, bem 
como (JUando deco~rerem de ato ou fato que o contratado ten ha praticado, do qual tenha p articipado ou para o 
qual tenha contnbu1do; 

TI- asseguranfo ao contratado o direito de optar pela suspensào do cumprimento das ob1~gações assumidas aré a 
normaliza<?lO da situaçào, admirido o restabelecimento do equil.íbrio econômico-fin anceiro do contrato, na fonna 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

22.4. Os emitentes das garantias previstas no art.. 96 da Lei 14.133/2021 deverào ser notificados pelo cont.ratanr:e 
quanto ao itúcio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
22.5 . . A extinçào do contrato poderá ser~ 

T- determinada por ato unilateral e escrito da i\d1ninistraçào, exceto no caso de descumpri.tnent:o decorrente de 
sua própria conduta; 

TI- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas_. 
desde que haja interesse da Administração; 

III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula comprotnissória ou compromisso arbit:nil, ou 
por decisáo judicial. 

22.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridadt'. competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
22.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contrai.ado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
1- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
III- pagamento do custo da desmobilização. 
22.8. A extinção determinada por ato unilateral Bâi Administração poderá· acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequêucÍilst; -·_. 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no esta<l,<i, e local em que se enéontrar, por ato próprio da 
.-\.dministraçào; · · · 

II- ocupação e util.izas'.ãO do local, das it1stalaçcles; :rdos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
111- execuçào da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da .AdministraçãciPública por prejuíws dt,;çorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

e) pagamento das multas devidas à Adrninistras:ào Pública; 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contra to pela seguradora, quando cabível; 
'---" IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 

Pública e das multas aplicadas. 

22.8.1. Na hipótese do inciso TT do caput do item 22.3, o ato deverá ser precedido de autorizaçào expressa dü 
secretá.rio(a) municipal competente. 

23. DOS EFEITOS DNÊXTINÇÃO ~~~RATUAL 
23.1. CULPA EXCLUSIVA DA i\DNfIW!STRAÇ.ÀO: Quando •a decorrer de culpa ttxclusiva da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 
direiro a: 

23.1.1. Devolução da garantia (se for o caso); 
23.1.2. Pagmnentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
2.1.'l .3. Pagamento do custo da desmohilizacão. 
23.2. DE1T.Rlv1INADA CNILAfERALl\fENTC PEL\ ADl\UNISTRAÇi\O: i\ extinção determinada por ato 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prej uíi'.o das sançôes previstas neste edital, as scguic,c, 
consequências: 
23.2.1. Assunção Í111ediara do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

23.2.2. Ocu1nçào e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execuç:ào do contrato e necessários à sua continuidade. 

24. DA NUJ;,!PADE CONT:lA.l'tJAL 
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24.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso nào sej; possível o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 
24.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do conrrato; 
24.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos beneficios 
do objeto do contrato; 
24.4. !Vfotivação social e ambiental do contrato; 
24.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
24.6. Despesa necessária à preservaçào das instalações e dos serviços já executados; 
24.7. Despesa inerente à desmobilização e ao poslerior retorno às atividades; 
24.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
24.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das pan:eh· 
envolvidas; 
24. IO. r:echamento de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da paralisação; 
24.11. Custo para realiza\'.áo de nova licita\'.ào ou celebração de novo conrrato; 
24.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisaçáo. 
24. B. Caso a paralisaçào ou anulação não se revele medida de in teresse público, o poder público deverá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenizaçào por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidacle. r= da ap-!icaçào de penalidades càbÍ'veis. 
24.14. 1\ declaraçào de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido, 
na forma do art. 147 da Lei n.0 14.133/2021, e opfr?-1 retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato deveria produzir ordinaria11Jen.te e desconstitui.t1do os já produziclós-: , 
24.15. Caso não seja possível o reÚfr.:dq•à , situação fática antério.t, a nulidàdt: será resolvida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabili~â4 e aplicação das penalidades cabíveis. 
24.16. A nulidade nào exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 
até a dara em que for declarada ou tornada eficaz, bem con-io por outros prejuízos regularmente comprovados, 
desde que nào lhe seja in1putável, e será promo!i-~a a responsabi,y7ação de quem lhe tenha dado causa. 
24.17. Nenhuma contratação sení. feita sem a ·caÍ:aêterização adeqü~da de seu objeto e sem a indicação dos créditos 
orçamentários para pagamento das parcelas corH:ratuais vi.nccn!1i1S 'no exercício em que for realizada a contral'H , 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que ela sú tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

25. CONSULTAS, RESI(t:>'STAS,ADITAMENTO, DILIGÊ:NCIAS, REVOGAÇÃO E DAANULAÇÃ!j 
25. l. Os pedidos de esdar.ecimentos e impugnaçóes referentes ao processo licitalório de,Ttão ser enviados o 
Agente de Contrataç'io, até 03 (três) dias úteis. a~teriores à data fixada para abertura da sessão ,eública, 
exclúsivamentc por meio eletrônico, no endereço (liêrtacoes(q)altQ~M1to.cc.gov.br), até as 13:00 horas, no 
horário oficial de Brasilia/DF T ndicar o nº do pregão e o Agente de Contratação responsável, bem como, o fato 
e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
25.1.1. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Fdital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no pra'✓,O de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do p edido desta. 
25.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação per;inte a .--\dministraçào a pessoa física 
e/ou Jurídica que não o fizt:r den tro do prazo fixado neste subite.111, hipótese cm que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
25.1.3. A impugnação feita tempcst.ivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licita tón,, , e 

o trânsito em julgado da decisão a ela per tinente. 
25.2. N ão ~crào conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por reprcscntame 
não hnbilitado legalmente. 
2:,._',. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçóes serão divulgadas no sistema e vincularão os 
participantes e a administraçào . <f' ) 
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25.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos .rmos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
25.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma fom1a que se deu ao texto o riginal, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulaçào das propostas de preços. 
25.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inqu~stionavelmente, a alteração não afetar a form ulação das propostas de preços. 
25.6. DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçóes ou permitir 
sejam sanadas falhas formais de docum entação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariam ente da proposta de preços, fixando o 
prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: 42, 59 e 64 da Lei 14.133/2021. 
25.7. Os licitan tes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deven10 fazê-lo no prazo 
determinado pelo ,~CENTF D E CC?NTRATAc;Ao , sob pena de desclassificação/inabilitação. 
25.8. REVOGAÇAO E ANULAÇAO: O Município de Alto Santo/CE poderá revogar ou anular esta licirac:i'.' 

\...., nos casos previstos nos artigos 71 , 165, 171 da Lei Federal 14.133/2021 

'-" 

26. DAS DIS~€>StÇÕES FINAIS' 
26.1 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da pr·oposta implica na aceitação plena e total 
das condiçôes e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informa~'.Ões constantes nos documen tos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impedi9,vo à participação da pessoa jurídica, bem como de que deverá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
26.2- Conforme a legislação em vigor, esta liptação, na mod~Y,9;~e Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada Q\,\ pt6vócada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decOrt~ te de motiv9 süpetv eniepite; pertinente e suficiente para 
jus tificar o ato; 
26.3- Todo o proccdimentoh~ibtôrio de que Ú:ata este edital se;ftegistrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
Federal. 
26.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feria<l~ .q~!1sferida para o pr.imeifó' dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. ' •, • , 
26.5- E ste edital,e seus elementos constib,!tivos poderão ser lidos e obd:dô~na Prefeitura Municipal de Alto Sarn,, 
localizada a Rua Frei Lamqqto nº 138, Cent'fçs, no horário das 08:00 até às 11:30 horas, ou poderá ser lido arr:1· ,: 
do site: ljçi~~_&JJtt,@altosanto.cc.o-ov.br, www.tce.cc.gov.br 011 

hHps://bllcompras.com /Hom e / PuhlicAccc-"filh 
26.6- Quaisquer esclarecimentos serào prestados pelo Agente de Contratação, durante o expediente norrnal da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua Frei Lambetto nº 138, Centro, no hotário das 08:00 até às 

11:30 horas. 
26.7-Os casos omissos sen'io resolvidos pelo Agente de Contrata\'.àO e, dependendo do caso, pela autoridade 
competente, nos termos da legislaçào pertinente. . 
26.8 - Qualquer 1nodificaçào no Edital exige divulg~ção pelo mesmo imm101~nro de publícação cm gue se deu o 
texto original, rea.b1~ndo-sc o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a aheração não 
afetar a formulação das propostas. 
26.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, o 1\ gente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mccliame despacho fundamentado, 
registrado em ;\ ta acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
26.1 O - O s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçào ou do resultado do 

processo licitatório. 
26. 11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso_ p'., · 
representá-lo na cxccuçào do contrato. 
26.12 - Na con t,'lgem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-~c 
á o do vencimento, Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na Admínistraçào. 
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27.1 - Pica ekito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceaeí, para dirimir toda e q ualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que nào possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-~e, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

,..\Iro Santo- CF, 07 ele maio de 2024. 

Rita de 
Secretária de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ~ 

f-rancisco Savio Nunes Diógenes Nlichelsen Dióg nes de Oliveira 
Secretário de Esporte e Lazer 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
Secretário de Educaçà(, Ciência e Tecnologia 

PREFEITU RA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

~ @t e ret nz 't f45f tfWFlf\di'K$e·t•"""'57 Jétl &cztti1M ffl}F rt%r lira& JIF IT/Y ,,...U ~,rs f! 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: CONTRATM;Ao DE PRESTAÇ\O DE SERVIÇOS DE LOCAÇAO DF VEÍCULOS 
DIVERSOS, DESTINADOS AO ATENDHvrENTO D,--\S DTVERSJ\S UNIDADES ADMI"JISTRA.TIV.\S 
(SFCRETARIAS) DA PR..E.FEIITRA l\füNICIP.i\L DE ALTO S,--\NTO. 

SECRETARIAS REQUISITANTES: SECRETARIA DE SECRETARIO DE EDUCAÇAO, CIF'.NCTA F 
TECNOLOC,L-\, SFCRETARL--\ DF SAÚDE, SECRETARIA DF ESPORTE E L\ZER. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por T,OTE; 
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 18, parágrafo lº Vl da Lei 14.133/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; -
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração P ública; 
ENTIDADE: unidade de ahrnção dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administiâção direta e indireta da l:nião, dos Estados, do Distrito Fedem! e 

dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder pú hli,-,, 
e as fundaçôes por ele instih1ídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo c1ue, cm vittúde de eleição, nomeação, designaçào, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa jurídica integrante 
da i\dministraçào Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária ele contrato com a 
i\dm.inistração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 
de par ticipar de processo licitatório, sendo-lhe equiparávc~ para os fins (ksta T ,ei, o fornecedor ou o presrador de 
serviço 'llll\ cm atendimenio à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelechial ou material, 
de interesse da Adtnini~tra~;ão; 
COMISSÃO DE C~Nfl'RATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pda Administração, em caráter 
permanente ou especial; com a função de receber, examinar e julgar documentos relativ os às licitações e ao~ 
procedin1entos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado dig-italrnente por autoridade certificadora, no (1ual o LTl 

federativo divulga de forma centrali.:,:acla as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeito de contrato utilizada para serviços 
contínuos com regi.me de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância ele mào ele obra, por meio da 
arní.lise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao 
di%ídio coletivo ao qual o orçamenm esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra: 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisôes, acompanhar o 
trâmite ela licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar 9uais9ucr outra, atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até a hornologaçào. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA; Bolsa de Licita~:ões e Leilóes, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo median te Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor, 
https:// h llcompras.com/Home/PuhlicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos 1vfunicípios; 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requerente, conforme 
especificas:ào do item abaixo discriminado. K 

~ ··-'''".!" 
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Deverá ser adotada a modalidade licicnória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com crltt'no '-"
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nº 14.333/ 2021 de 01 de 
abril de 2021, Decreto redera! nº 11.462 de 11 de março ele 2023, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 003 
de 16 de janeiro de 2024, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa cio Consumidor, Decreto nº 
6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 
2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de ounibro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que 
altera o título Vil-A da ConsoLiclação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 

SECRETARIA DE SAÚDE 
A locação de veículos é de extrema necessidade para efetivação de locomoção de usuários e de profissionais que 
atendem na rede pública municipal. Desse modo, a contratação da locação dos veículos toma-se fundamental para 
a realização do transporte desses usuários/ funcionários. 
A. presente contratação está relacionada aos objetivos estratégicos do Planejamento Administrativo do município, 
que tem o dever de prover soluções tecnológicas in tegradas, seguras, responsáveis, inteligentes e articuladas enrn· 
a Secretaria administrativa, de modo que possa garantir a disponibilidade, utilizaçào oportuna, sustcnt:-í,-( 
eficiente dos recursos logísticos e financeiros para o alcance das metas e resultados estipulados e consti<.jlH"t , 
melhoria do serviço ofertado à população do município e administração pública como todo. 

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
A locaçào de veículos para a lócomoçào dos atletas e profissionais do esporte pode ser justificada por diversas 
ratões: 
É um serviço essencial para garantir que todos os atletas cheguem nos ambientes esportivos de fonna segura e 
pontual, no trabalho de visitas de com objetivos de análises e suportes esportivos pelos superintendentes (JUe fazem 
acompanhamento esportivos no município. O transporte adequado é fundamental para garantir que essas visitas 
ocorram com frequência seguindo o cronograma de acómpanhamento de ensino esport:ivo no município, visando 
aYaliaçôes externas e garantindo bons resultados. A locação de veiculo~,Jacilita essas demandas e garante que os 
profissionais cheguem aos serrs comprom.issos·de forma eficierite;' · ' 
Locaçào de veículo de veículo tipo ôniõúll do cm vista a ne :, ,\]ade de realização de certame licita tório visando 
a contratação. óe locação de veículo será'él . . importância 1;\1de do desempenho d1s atividades espor tivas 
ar, a contratação dos serviços ora pleiteadôs ta;11bém se tom evidente diante da necessidade, tal contratação 
possibilitará esportes no município. ': t, 

Portanto, a locação devdculos para a locomoçào dós atletas e profissionais Ada educação é uma necessidade (]'.H 

se JUS_tifica pela garantia de acesso a opor tunidades esportiva, pela facilitação de deslocarnentos e pela pron1(1ca 
da segurança e do bem-estar de todos os envolvidos. 

5,_ECRETAR,IA MUNIClPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
A locação de veículos para a locomoção de alunos e profissionais da educac,:ào pode ser justificada por diversas 
razões: 

É: um serviço essencial para garantir qu.e todos os alunos cheguem a escola de forma segura e pontual, no trabalho 
de visitas de com objetivos de anábses e suporte educacionais pelos superintendentes que fazem acompanhamento 
pedagógico nas salas de aula. O rransporte adequado é fundamental para garamir que essas Yisitas ocorram com 
frequência seguindo o cronograma de acompanhamento de ensino e aprendizagem, visando avaliaçôes externas e 
garantindo bons .resultados. /\ locação de veículos facilita essas demandas e garante que os profissionais cheguem 
aos seus compromissos de forma eficiente. 
Locação de veiculo caminhão baú/ furgão, tendo em vista a necessidade de realização de certame licita tório visando 
a contrat.açào de locaç;io de veículo será de suma importância cm virtude do desempenho das atividades 
operacionais de entrega de merenda escolar, a contratação dos serviços ora pleiteados também se torna evidente 
diante da necessidade de E ntrega de merenda, tal contratação possibilitará a conr.ínua entrega mensal de gêneros 
alimentícios da Sede e Zona Rural. ~ 
Portanto, a locac,:ão de veículos para a locomoção de alunos e profissionais da educação ( uma necessidade Cjlt,·, · 

justifica pela garantia de acesso a oportunidades educacionais, pela facilitação de deslocamentos e pela promocao 
d, scguCTnç, e dobem-estu de todo, os envolvidos. e i 

ll!lh~ • • '* ;;-1: ,w w e,c . ,~ 'il-:b 11 ma1■we1rv .._ • ..,_.... - 1PPI - « eee1e11t il2 
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Nosso Município Em Boas Mãos 

DESCRIÇÃO DA SJ:?LUÇÃO E N ECESSID~Ê DA CONTRATAÇÃO 111 

.A descrição da necessidade da contrarnçào e de seus quanti tativos encontram -se pormenorizados em toptco 
específico do Estudo Técnico Preliminar (l:TP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
contrataçào. 

O objeto da contratação est;Í p revisto no Plano de Conr.rataçoes PCi\ e com as dirctriLeS de logística sustentável, 
além de outros instrumentos de planejam ento da 1\dministraçào. 

DA settJÇ!O"ê COMO"'' UM Tori~:t,~ERANDO AS EXIGÊNCIAS 
A'51AO SERVIÇO 

A descriçào da solução como um todo encon tra-se pormenorizada cm tópico específico do F.srudo Técnico 
Preliminar (ETI)) . 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

ITEM 

01 

ITEM 

01 

LOTE 1 - LOCAÇÃQ DE VEICULO TIPO PASSEIO 

QTDE 
ESPECIFICAÇÕ~SDO'vt:tCULO UND 

L ~ MESES 

LOCAÇAO DE VEICULO TIPO PASSEIO, MOTOR COM 
POTÊNCIA MINIMA DE 1000 CILINDRADAS,,04 POJ,tTAS. AR 
U)\iDICl()N ·\D(), DIRECÃO I ITDRÁUL!CA E }::<i)U Ell\ rRTC\ 
CO\l C.\l',\CIDADE PARÁ TRANSPORTAR P1\SSi\GEtROS i\Ll'.:M 
l)O \!OTURIST.\ , .\ (,ASOLINA E/ OU ALC()OL, C:Ol\-f ANO DE 
F \1-\RIC\(.:\o SUPERIOR A 2019. VEÍCULO P1\J~A FTCAR ,\ 

MÊS 12 
D IS!'( )SIC,:Ao ININTE!UtuPTAl\lENTE COJ\.f QUJLOl'vfr-: l'R;\GEM 
LT\'R!! '-iOS srnv1c;os A SERE\1 _ 11.RESTi\DOS JUNTO A 
SI :CHl•T ,\RI\ 1 l i : S \ (IDE DA PRFrEITl;RA MUNICIPAL DE .\ LTO 
S \ JVI U (COT.\R l' lffÇO MrNSAL, COMB USTIVEL POR CONT\ 
D.-\ C :< )NTIL\T.-\NTE, SEGURO TOJAL, l\fOTORISTA, 
\f.-\Nl;' ll;_M:.\o, PH,:AS E PNEUS POR CONTRJ\'l'i\D.1\. 

LOTE II - LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PICK-UP 

ESPECIFJCAÇÕES DO VEÍCULO 

LOCAÇÃO DE VEICULO, TIPO CAM]NHONETE 4X4, CABINE DUPLA, 04 
PORTAS, COZ\1 NO i\.L\XIMO 02, _ ANOS DE USO, A DIESEL. CO\f All 
CONl)ICJONiillO, l)l){l•Ç.\ O }l:fDRAÜLIC\ , C\MBIO AUT{.}'.\1 .\TICÓ, VIDROS E 
TR:\\I A EJ.t,:TRIC-\S, SE.\1 IV!OTORIST.\, C \P \CTDADE PAIU\ S PESSO.-\S, i\N() DE 
1' .-\H!UC\CAO '-iO l\Ü:\ l l'.\-10 2021, CO\.f I\L-\"\!l:TENC.-\.0 .\ C,\RCO IH 
CONTRA'fANTl~ SECR.ET.A.RIWOE SAÚ))E. , 

LOTE III - LOCAÇÃO DE CAMINHÃO BAÚ/FURGÃO 

QTDE 
VEIC. 
SESA 

06 

UND 

MÊS 

QTDE 
VEIC. 

SEDUC 

03 

QTDE 
VEIC. 

01 

TOTAL 
VEIC. 

09 

QTDE 
MESES 

12 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO UND QTDE QTDE 1 
VEIC. MESES 

1----4-------~---- -----~ --- - - - - ----- - -l--- --t----+-- -
LOCAÇÂO VEICULO CAMINHÃO BAU/FURGAO: \ lú lio Lipo carga. com 

01 

ITEM 

nip;icidadc m ínima ,k 4.000kg, com carroceria com baú, com ar comlicionado, demais 
ikns de segurança exigido, pdo CONTR, \ N. Combustível por conrn da 
C:ONTR .-\ T.-\"\!' IT. Seguro to taL motonsta, manutrnc;ão e peças/ pneu; por coma Ja 
contrntada, an<> do veículo nào inicrior a 2021 . SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA. 

MÊS 

LOTE IV - LOCAÇÃO DE VEÍCULO UTILITARIO TIPO VAN/TOPIC 

ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO UND 

01 12 

QTDE QTDE 
VEIC. MESES 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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01 
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LOCAÇ O D E VEICCLO TIPO VAN/ TOPIC. \loddo de fabric.~1çào não inforior a 
2019, com capacidade de 1 S a 21 passageiro,, die,el, com poltronas/banco, confortávt'i,. ar 
com.licionado. podc.'fldo este~ ::crc·m adapcndo, c,cad:1/ rampa acc::,ória. cm puf l·iro c,t :ido d<.: 
con~crvaçiio, n :visado con forme o códiµo de trân, iro bra,ilt'iro vigente. janda, amplas ,. 
c,n1rcciJa:: dt· fábrica. rncdnica a toda pro,·a. docum,·nraçào em dia. yuilomerrag:cm livre -
J ispo, i1:ào cm rcrnpo inregntl - com comb usrívd e mnrori::ta por conta da i:ontr:ttantc. 
m:inurt:nçào prt•vcmi\"a e corretiva. seguro por conta da contrarnda .. SECRET ARlA DE 

l ;CA 'ÃO CIÊ CIA E TRCNOL G 

LOTE V - LOCAÇÃO DE VEÍCULO UTJLITARIO TIPO ÔNIBUS 

ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO 

LOCAÇÁO DE VEICULO T IPO ONIBUS. \IODFLO DE L\ílRIC.\C; \o '\;_\() 
l:'-J l ' l~RIO R .\ 2019, COi\1 C.-\ P.\Cl l)i\DF DE '16 PASS,\ G l]HOS, 1)11•:SEJ ., c o:--1 
l'OI .TROrs:.\S/ B.\~COS CO\!FOlff.\ \'EIS .. \R CO:---JI )lCIO'\;.\DO, POI ) l~:---:oc) 
l'Sl'l-:S s I ·.R r.l\1 ,\ l) .\PT,\ l )OS, l!SC.\lM / R.\l\11'.\ -\Cl •:SSÓ IU,\ F 1)I-:GR.-\US OUI •: 
Pl:ll:\IJT.\ .\ SUBII).\ E IWSCII).\ DE M.\NEJJ{.\ CO'-IFORT\\ 'l ·:J.. F\I J>lêRl'E!TO 
F ST.\DO D ECO NSl•:R\'.\ Ç.\O , Rl -:V IS,\ DO CON H)R.\ fl •: O C()))IGO DE 
T R.\\JSITO Hll\S11.EIRO \ 'I<.,l •:NTE, j,\:--.JEL\ S .\MPL\S 1' FSClJRJ ,:CJD.\ S D E 
I' \HRIC.\, \!EC.\ :--.i l C.\ .\ TODi\ . PROVA, DOCLll\rnNT.\(.\O E\1 DI.\. 
<iL' l l.0:'-.!l~T R.\(jEl\f Ll\'RF. DISPOSI(;ÀO l•:\ I T l il\lPO 11'. 'J'EGR,\l. - CO f\ f 
COl\ffilJSTI\ T(L F l\lOTOH IST.\ POR COt'(T .\ D.\ covm.\T.\:---.;TE, 
\ l.\l\; l ;T l~NÇ,\O l'Rl•:\'1-:1\iT l\'J\ E CORIU( Il\l \, Sl·:C URO PO ll C:ONT\ D.\ 
CONTR.\T.·\D.\. SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 

MÊS 

UND 

MÊS 

01 

QTDE 
VEIC. 

01 

12 

QTDE 
MESES 

12 1 

1. - O s preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços 
do 1-..funicípio de r\!ro Santo/CE, anexadas aos autos deste processo. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. O s contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/ 2021, poderão ser alterados, com as devidas 
justificati\·as, nos seguintes casos: 
l - unilateralmente pela .-\ dministração: 

a) tiuando for n ecessária a modificação do valor contratual cm decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites p ermitidos por Lei; 

II- por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem com o do modo de 

fornecimento. cm face de verificação técnica da in aplicabilidade dos termos con rratuais originári<>,-
6) quando necessária a modificação da forma de pagamento p or imposição de circunstâncias supern ·t11u1,l . 

mantido o vaJor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma 
financeiro fi xado sem a correspo nden te con traprestação de fornecimento de bem ou execução de obra 
ou sernço; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-fi nan ceiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
forh iito ou fato do púncipe ou em decorrência de fatos impre,·ish-eis ou preYiskeis de consequências 
incaJcuhíYeis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a 
repartição oh jt'.tiva de risco estabelecida no con trato. 

2. _ · as alterações unilaterais a que se refere o inciso I do capur do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será 
ob.rigado a aceitar, nas mesmas condiçôes con tratuais, acréscimos ou supressôes de até 25% (\' inte e cinco por 
cento) do n1lor inicial atualizado do contrato. 
3 . • -\s alternçôes unilaterais a que se refere o inciso 1 do cap llt do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
4. Caso haja alteração unilateral do cot71"rato que aumente ou diminua os encargos do con tratado, a .-\dmínistraçào 
de,Trá restabelec(:r, no mesmo cerrno aditi,·o, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
S. A exlinçào do contrato não con figurará óbice para o reconhecim ento do desetjuilibrio cconômic.o-financcir1 

hipótese em que será concedida indeni:,mçào por meio de termo indenizatório. 
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financci.ro deverá ser formulado d uran re a vigi:·1ll '" , , · 
contrato e antes tle eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.13.'~/ 2021. 

---~ Prefeit ura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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7. :\ forma~ação do termo aditi,·o é condição para a execução, pelo contratado, das prestações'(. eteq · ác:las pela 
.A.dm1111straçao n_o curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada nt:cessidadc de antecipação de 
seus c.·fcitos. h1pocese em <.Jue a formalização de\·erá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1. A execução do contrato deverá sc.r acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados confonm : requisitos estabdecidm no art. 7'' d 1 .vi 
!.:Ll13.i..2.1!2l, ou pelos respectiYos substinnos, permitida a contrataçào de terceiros para assisti los e subsidi~
corn informações pertinentes a essa atribuição. 
2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato. 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
3. O fiscal do contrato infom1ará a seus superiores, em rcmpo hábil para a adoção das medidas com·enientes, a 
situação que demandar decisão ou providência q ue ultrapasse sua competência. 
-i. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e tle conlrolc imemo da 

,\dministraçào, que de\'erão dirimir dúvidas l'. subsidiá-lo com informações relc,·ames para preYenu: riscos na 
execução contratual. 

DA FORMA DE EXECUÇÃO 11OS SERVIÇOS, DA FORMA :E>E PAGAMENTO E DO 
REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO . 
1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, conrados a partir da data da apres<.:nraçào da Nota 
Fiscal/ !-"atura pela Contratada. 
2- O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota f-'iscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
2.1- O "atesto" fica condicionado à verificação da confonnidade da Nota Fiscal/í-anira apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
3- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, :1i• .~ .. 
circunstância que impeça a fa1uídação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada proYidcncicc 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprm·ação da regularização 
da situação, nào acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
4- Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade Yeriftcada, sem prejuízo das 
sançôes rnbíveis, caso se consrnte que a Contratada: 
4.1 - _ ào produ7.iu os resultados acordados; 
4.2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade. mín.i.ma exigida; 
5- .-\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, den~ndo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
6- O pagamento será efeniado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósiro cm conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
7- Será considerada como data do pagamento o dia em 4ue constar como emitida a ordem bancária para 
pagaml'n ro. 
8- .A ContraLante nào se responsabilizará por quak1uer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, ciue 
porl'entura nào tenha sido acordada no contrato. 
9- Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigaçôes, nem irnplirnr. 
aceitação dcfinitin do fornecimento. 
10. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
obserndo o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da dara da proposta ou do C1ltimo rcaju~te. 
11. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor .\mplo - IPC.-\, do Instiruto 
Brasileiro de Ccografia e FstatÍstica - TBGE, ocorrida no período acumulado em J 2 (do1.e) meses, adotando-se a 

seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço rcajusr_ado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
12. C:ON'J'R.r\TADA, para obter direito à correção , deverá ple1td-la por meio de correspondi:·ncia à DlVERS1\S, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajust.ado em até 02 (duas) casas decimais. 
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DA SUBCONTRATAÇÃO 
1 - :\ subcontratação não altera a responsabilidade da Conlratada, a qual continuará íntegra e soliclária perante a 
Contratante. 

2 - As subcontrataçôes porvcntura rc:ali:-:adas serão integralmente custeadas pda Contratada. 
3 - A Proponente Yencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o limite 
admitido pela adm.ini:maçào, com a anuência prévia da Cestora do Contrato, e cm pleno cumprimento do art. 122 
da Lci 14.133/2021; 
.+ - Não poderá ser subcontratada empresa ljUe i.enha participado do processo licitatório e que tcnha sido 
considerada inabilitada. 
5 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de ALTO 
SANTO, tiue exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação 
de todos os documentos exigidos neste Ecliral e autorização expressa da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO 
5.1 - Da solicitação prc.TÍsta no item acima, constará expressamente gue a empresa contraiada é a única rcsponsfrd 
por todo$ os serviços executados pda Subcontratada, pdo faruramcn to em seu exclusivo nome, e por todos o~ 
demais eventos yue envoh·am o objeto desta T .icitaçào. 
6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apre,;enta<lo à Prcfci1ura ~lunicipal de ALTO 
SANTO, llue poderá objetar rdativamentc às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar 
responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
6.1 - Neste conrrato deverá estar expresso que a empresa CO ·lll. \T,-\Dr\ será a única responsá,·el por rodos os 
~erviços cxecutadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos 
gue envolvam o objeto proposto desta licitação. 
7 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTR..\T,-\'\!TE com os 
subcontratados. 
8 - r\ CONTRAT1\ NTR reserva-se o direito de vetar a utilizaçào de subcon tratadas por razões técnicas ou 
adminisrrat.ins. 
9 - Os Yeículos a serem sublocado(s) passarão por inspeção de vistoria, realizada por membros da Prefeitura 
Municipal de ALTO SANTO, para que os mesmos possam e.lar atesto, de que os veículos a serem locados 
encontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste certame. 
10 - ,-\ CO:'.'J"lR:\TANTE resern-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ot 

administrativas. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
2. Receber o objeco no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escriro, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes verificadas no objeto contratado, para 
llue seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
-1 . .-\companhar e fiscali.'.lar a execução <lo contrato e o cumprimento das obrigações pelo conrratado; 
S. Comunicar o contrarado para emissão de nota fiscal rclati,·a à parcela íncontrowrsa da execução do objeto, para 
efeito lk ligu.idaçào e pagamen to, quando houn' r controvérsia sobre a execução do objeto, tJuanto à dimensão, 
qualidade c quanódadc, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021: 
6. Efetuar o pagamento ao contratado do ,·alor correspondente a execução do objeto. no prazo, forma e condições 
estabelecidos neste termo; 
7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
8. .Emitir e:,.,.-plicitarnente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressah·ados os requerimentos manifes tamente impertinentes, mcrameme protclató rios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
8.1. . \ .\drnin.isrraçào terá o prazo dt· 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento pari\ dccic ' · 
admitida a prorrogação mo1ivada, por igual período. 
9. Responder eventuais p e.didos de rccsrabelec.imemo d<J equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo con1ratado 
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no prazo máximo de 15 (guinze) dias. 

10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que Yinculados 
à cxccuçào do contraro, bem como por qualquer dano causado a terctiros ern decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11. Indicar O$ locais onde serão cntn.:gues/p restados os produt.os/scrviços. 
12. Receber o objeto do contraro, ar.ravés do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme 
lei nº 14.133/ 21. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. O conrratado dc,·e cumprir rodas as obrigações constantes do edital e seus anexo,;, assumindo u m 
exchisi,·amente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfei ta execução dn objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir disposras: 
1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor ; 
1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 2-1 (,·inre e quatro) horas que antecede a data <la conclusão do 
sen·iço, os motivos (1ue impossibilitem o cumprimento do prazo preYisto, com a de,·ida comprm·ação; 
1.3. 1\ tender às determinações regulares emirúlas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou ~ubstiruir, às suas expensas, no total ou cm pane, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os sen·iços nos quais se ve1·ificarern. vícios. defeitos ou incorreções resuhantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
1.5. Rcsponsabilizar-St: pelos vícios e danos decorrentes da execuçào do objeto, bem como por rodo e qualquer 
dano causado à .\dministração· ôu terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia. caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificadn 
f-ornccedores(S1C\f,), o contratado de,·erá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contram. jun10 . , 
a nota fiscal para fio$ de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rclati,·a à Seguridade Socinl; 
2) Certidão Conjunra relativa aos Tributos Federais e à Dívida Atin da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão <le 
Regularidade do FGTS - CRP; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
1. 7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de rodas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislaçào específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao comratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 
1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualguer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, cm i::ompatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas pa.ra habilitação na licitação. 
1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista cm lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da -Previd2:ncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos prcvisra 
cm ourras normas específicas. 
1.11.1. Comprm·ar as reserYas de cargos e Yagas a qm: se referem o subi tem acima, no prazo forndo pdo fi'-L 
contnlto, corn a indicação dos ernprt:gados (1ue preencheram as referidas vagas con forme disposto no are. 11 C>, 

parágrafo único da Lei nº 14.13.,/2021 . 
1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimenm do contrato. 
1.13. Arcar com o ônus decorrente tk eventual eguh-c;co no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusi,-c quanto aos custos ,·ariáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
p reYisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objcm da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arL 124, Tl, d, da Lei 11" 14.133/202'10 ~ 
1.1-4. :\locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adcguados, ao perfeito cumprimento das 
diusulas <lo contrato, fornecendo o~ materiais, equipamentos, ferramenras e utensílios demandados, cuja 
9"'ntid,de, qu,lidadc e cccnologi, <lmüo >tendcc às cccomend,çôes de ho, cémic, c, lcgi,hçio de ,egên!Í ~ 
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1. 1.i Conduzir os m1balhos com <.::.<trir a observância 
determinações dos Poderes Públicos, mantenc.lo sempre 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

~[~ t(l'\?,,'- .· 

às normas da lcgislaçào pertinente, CL1mprimÍ<; a~ 
limpo o local de execução do objero e nas melhores 

l.'I ú. Não permitir a utilização de qualquer rrabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição d<.: aprendiz 
para os mawres de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
1.1 7. PromoYcr, se for o caso a guarda, manutenção e Yigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que Cor 
necessário à execução do objero, durante a yjgência do contrato. 
1.18. O. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução d<.> objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais clencados n a Lei Geral de Protcs:ào de Dados, Lei nº 
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alLeraçõts. 
1.20 - Vedar a utilização, na <.:xecuçào do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou funçào de confiança no órgão Contrnlante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 

1.21 - Rt'.sponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arrigos 12, 13 e 17 :, ::
do Código de D efesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infração administrativa, nos tenn os da Lei n º 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecuçào parcial do contrato; 
b) der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à ~.\dministraçào ou ao funcionamenro dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecuçào mtal do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o con trato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de n lidade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lc.i nº 12.846, de 1º de agosto de 201.3. 
2 - Serão aplicadas ao respons:kcl pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
2.1. .Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçào parcial do conrrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais gra,'e (art. 156, §2º, da Lei); 
2.2. J mpcdimento de licitar e contratar, quando praticadas as cone.luras descritas nas alíneas b, c. d, e, f e g do 
subirem acima deste Contrato. sempre c1ue nào se jus tificar a imposição de penalidade mais graYc (art. l 56, §4°, 
da 1 ,ei); 
2.3. D eclaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando p raticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 
j, k e I do subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiyuem a imposição de 
pt'.nalidadc mais grave (art. 1 'i6, §5º , da Lei). 
2.4. I\lulta: 
2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por ce1110) por dia de atraso in justificado sobre o ,·alor da parcela 
inadimplida, ate'.: o limite de 10 (dez) dias. 
2.4.2. 5° o (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta o u em desconformidade com :1~ condições avençadas, sobre o ,·alor da contrataçào, por dia <1<· 

irregularidade na prestação dos serviços/ entrega dos produtos, limirada sua aplicação até o máximo dt'. 1 O ((k1 
dias. 
2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecuç1io total do comrato. 
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2.4.4. O atraw superior a 10 dias autoriza a ,.\dministraçào a promover a resctsao do contrato p or 
descumprimento ou cumprimento irregular de sw1s cláusulas, con forme dispõe o inciso I <lo art. 137 da Lei n. 
14. 1.'B, dl: 2021. 

3. A aplicação das sançôes preYistas neste Contrato não exclui, em hipótese alh11.1ma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §,9º) 
4. Todas as sanções pre.-istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
5. Antes da aplicação da rnulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, con tadu 
da data de sua intimação (art. 157). 

6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supl:riores ao valor do pagamento even tualm ente deYido 
pelo Con tratante ao Contratado, além da perda desse Yalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8"). 

7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administratÍYamentc no 
praw máximo de 15 ( (1uinze) dias, a contar da data do recebiml:tito da comunicação em·iada pela autoridade 
competente. 

8. -\ aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo gue assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, obscr\'ando-se o procedimento prcYÍSIO no caput e parágrafos <lo art. 138 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoncidade para licitar ou 
contratar. 

9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos 

órgàos de controle. 

10. Os at0s previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou cm outras leis de licíraç1>t>, e 
contratos da .,\dminisrração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013. 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesm os autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 . • \ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que ut ilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
parrimoniaL e, nesse caso, todos os efeiros das ~ançóes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, cm todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa l: a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) . 
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar t'. manter an.talizados os dados relativos às sanções por el31 aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

1acional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceís) e no Cadastro Nacional de Fmpresas Punidas (Cnep), 
instÜt1ídos no âmbito do Poder Executivo federal. (Art. 161) . 
13. _ \s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de i1údoneidade para 1icitar ou contratar , :111 
passíveis de reabiliraçào na forma do art. 163 da J.ei nº 1-U33/ 21. 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1.1. Supressão, por parte da Adnúnisr.raçào, de obras, serviços ou compras que acarrete modi ficaçào do ,·alor inicial 
do contrato além do li.mire pennitjdo no art. 125 da Lei n." 14.133/ 2021 ; 
1.2. Suspensão de execução elo contrato, por ordem escrita da , \dminisrraçào, por prazo superior a 03 (três) meses; 
1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noYenta) dias úteis, independentemente do pagamenro obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
1.4 .. \traso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamen tos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
1.5. ão liberação pela .Administração, nos prazos conu·atuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, indusiYc dcYido a atraso 
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descumprimento das obri~çôes atrib uídas pelo contraro à Administração relacionadas a desapropriaça, _ 
desocupaçào de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
!·6 As_ hipót~scs de_ extinçào a que se referem os subitcns 1.2, 1.3 e 1.4 obsernrão as seguintes disposições: 
l.7 . .\!ao serao adnuudas cm caso de calamidade públini, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como lJUando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado. do qual tenha participado ou para o 
qw1l renh:1 contribuído; 

1.8. Assegurarão ao comrntado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas acé a 
normalização da situação, admjticlo o restabelecimento do cquilibrio econôm.ico-financt:iro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

DA FRAUOE E DA CORRUPÇÃO l'O 

1. , \s licit:1ntes de\·em observar e a contrat:1da deve observar e fazer observ:11-, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execuç;i.o do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pdtica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

v de iníluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissào dos fatos, com o objeti,·o de influenciar o processo de licitac-ic 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquetnatizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais bcitantes, com ou sem o 
conhecimento de reprcscnrnnt.es ou prepostos do órgào licitador, ,·isando estabelecer preços em 1ún:is artificiais e 
não-com per.i civos; 
d) "prá1ica cocrcitiYa": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
, ·isando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra 10. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subirem; 
(2) atos cuja intenção seja .irnpecl.ir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promo,·er mspcçào. 
1.1. "'-Ja hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adian tamento ou reembolso, este orgapismo i.rnporá sanção sobi-e uma empresa, para a outorga de comratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento d.a empresa, <li.reta.mente ou por. 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitins ou obstruciYas ao participar d, 
licitação o u da execução um contrato financiado pelo organismo. 
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contrataçit\,, 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato Yir a ser financiado, em parte ou integralmente, por orgamsm 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalm ente indicadas possam inspecionar o local de execução dn contrato e todos os documen tos e 
registros relacionados à licitação e à cxecuçào do contrato. 
1.3. , \ contratante, garantida a p révia defesa, apEcará as sanções adminiscratiYas pertinente,, pre,·iscas cm lei, se 
comprovar o e1wolvi_mento de representan te da empresa contratada em práticas corruptas, fra udulen tas, conluiadas 
ou coerciti\·as, no decorrer d.a licitação ou na execução do contrato financiado por organismo flllanceiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrarivas, criminais e cíveis. 

DO FORO 
1 - Fica eleito o foro da Comarca de , \T.TO S.\ 'TO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qual<1uer controvérsia 
oriunda do p resente edital, que nào possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilegiad<J gue seja. 

Alto Santo-CE, 07 de maio de 2024. 

_.,. 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. _ _ __ _ 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_ _ _ _ _ _ ___ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _ _ _ _ ___ , QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através da SECRETARIA DE - - - - - -
pessoa jurídica de direito público interno, com sede a _ _ ___ _ _ _ _ , Centro, . \Iro Santo, Ceará, inso; t;l 
no CNPJ / Ml-' sob o nº _ _ _ ______ _ _ __ , neste aw representado pelo (a) Secretário(a) (k 
___ _ _ _ __ , Sr.(a) _ _ _ _ _ _ _ __, portador(a) do CPf< nº. ____ _ _ _ , doraY,trl lc 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _ _ _ _ _ _ _ _ __ , com sede i1 

111scr1ta no CNPJ sob o n". _ _ _ _ _ ___ , representada por 
_ _ _ _ _ _ _ __ ., portador(a) CPF n". ____ _____ _ _ _ , ao fun assinado, doravante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREG~\O ELETRÔNICO t º . ______ _ 

em conformidade com o yuc preceitua a Lei Pederal n". 14.133/2021 de 1° de abril (k 20::n e , uas alterações 
posteriores, supletivamente pelos p rincípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Pri,·ado, bem 
comcJ mediante as scguinres cláusulas e condições: 

CLÁU SU LA PRIMEIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔN ICO Nº --~ - - - - • disposições da Lei federal 
14.133/~021. Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 2024, da Lei n'' 8.078, de 
11 / 09/ 1990 - Código de D efrsa do Consumidor, Dccrero nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 <le 14 de 
dezembro de 2006, Lei Complementar oº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementax nº 155/ 2016, de 27 de 
outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 <JUe altera o título V II-.A da Consolidação das Le.ig do 
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1- CONTRATA(,,..\O D E PR.l::STAÇ,\.O DE SERVIÇOS ___ ______ _ _ . D ' 
R..ESPON S1\HILID .-\Df-: D A SFCREfARlA DE _ _ _ _ _ _ _ _____ , D E ~\ CORDO COM 

_\S QL.\J'\J"TTD1-\DES E ESPFUFICAÇÔFS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCL\, ANEXO 1 
DO r:DITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1- "\ CONTRATANTE pagará à C:O~rT1lAT,AD1\ pela execução do objero dcsre contrato o rnlor global do 
Lote de RS ___ ( _ ___ ______ _ _ __ -.), distribuídos da scbruin re forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSU LA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4. 1 . . \s dcspe$as decorrentes <lo contrato a ser celebrado com a licitante n:ncedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ____ _ _ ________ · elemento de despesa: 

sub elemento de despesa: 
fonte de recursos: 

consignado no Orçamento Municipal de 20_ . 

CLÁUSULA QUINTA-DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

r 
.... -.--.. ◄"'P ..E. ~ ~ ~ -- ~ ..::·::!!-,..=' ~-----➔ 
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5.1. O prazo de vigência do contraro é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogados nos casos citados no TÍ'J'C LO III - DOS CONTRATOS AD:tvfTNISTRATl VOS, C\PÍTL'.LO I -
DA 1-"0R\L·\LIZ.r\Ç:\O DOS C:O_ TR,\TOS, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.2. , \ prorrogação de qut: trata este Ílem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 
e os preços permanecem \·antajosos para a Adminis tração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
6.1 . Os contratos regidos conforme o art. 12-l, da Lei Federal 1-l.133 / 2021, poderão ser alterados, com as dt·, ,,;. 
justificacivas, nos seguintes casos: 
I - unilatcralmence pela .Administração: 

a) <1uando for necessária a modificação do valor contratual cm decorrtncia de acrésnmo ou d.itninL1içào 
yuanr.itativa de seu objero, nos lirnites pennitidos por Lei; 

II- por acordo entre as partes: 
a) guando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 

fornecimenro, cm face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contranrnis originários; 
b) quando necessária a modificação da fom1a de pagamen to por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o rnlor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamcnm cm relação ao cronograma financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso forruito 
ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, yue 
inviabilizem a execução do contraro tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco e~tabelccida no conrrato. 

6.2. Tas alterações unilarerais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lcj f-edera) 14.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas ·condições cbntratuais, acréscimos ousupressõcs de ate'.: 25% (,·inte e cinco por 
cento) do nlor inicial arual.uado do contrato. 
6.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso T do caput do art. 124 da Lei Federal 1-l.133/ 2021 não P"' l 
transfigurar o objeto da contratação. 
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do con1rarndo. a _\dnúnísrraçào 
deverá restabelecer. no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econôtnico-fi nanceiro inicial. 
6.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desc,iuilíbrio econôm.ico-financciro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser fom1ulado durante a ,·igência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei bedernl 14.133/2021. 
6.7. 1\ formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determ.inadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização de,·crá ocorrer no praw m áximo de 01 (um) m ês. 
(i.8. J\ execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme reguisitos estabelecidos no ,l[l. 7° d Lei 
1:Ll3,3/.:;021, ou pelos respecti\·os substirums, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinc.ntes a essa atribuição. · 
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do conlrato. 
determinando o guc for necessário para a regularização das faltas ou dos defei tos observados. 
6.1 O. O fiscal do contrato informará a seus superiores. cm tempo hábil para a adoção das medida,- conn:rnt 
situaçào gue demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgàos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
,-\dministrnçào, guc deverão dirim.ir dúvidas e subsidiá-lo com informações releYanres para preYcnir riscos na 
execuçào contrarual. 
6.12. N a hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste arrigo, den·rào ser observadas as seguintes 
regras: 
T - a empresa ou o profissional contratado assurnirá responsabilidade ci\·il objetiYa pela ,·cracidade e pela precisão 
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade l '. nào poderú exercer atribuição 
própria e cxclusiYa de fiscal de contrato; 
11 - a contratação de terceiros não eximirá ele responsabilidade o fiscal do contrato, nos limite$ das informaçôes 
recebidas do terceiro contratado. 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. r\ execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do con1rato, 
representantes da ~\dministraçào especiahncnte designados conforme requisitos estabelecidos no gn. 7 " d I sCÍ 

l..J.. U3í 2< 121, o u pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 

7.2. O fiscal do contrato anotará cm registro próprio t0das as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o tjUC for necessário para a regularaaçào das faltas ou dos defeitos observados. 
7.3. O fiscal do contrato informará a seu~ superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisào ou proYidência tjue ultrapasse sua competência. 
7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que den:rão dirimir dúYidas e subsidiá-lo com infonnações relevantes para pre,·enir riscos na 
execuçào contratual. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA D.I:.. 
PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
8.1 O prazo para pagamt:nto sení de até 30 (trinta) dias, contados a partir (b data da apresentação da N ota 
hscal/f-atura pela Contratada. 
8.2- O pagamento somen1e será cÍCtu,'tdo após o "atesto", pelo sen·idor competente, da . -ota riscai/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
8.2.1- O "atesto" fica condicionado à verificação da con fonnidade da Nota fiscal / Famra apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
8.3- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à co ntratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente aré que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apó~ a compnwaçào da regularizaçào 
da situação. não acarrerando qualquer ônus para a Contratante. 
8...J.- Será efeniada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregular.idade \-crificada. sem prejuízo das 
sanções cabh-cis, caso se consrare qm'. a Contratada: 
8.4.1- Não produziu os resultados acordados; 
8...J..2- Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
8.5- _ \nt.es do pagamenro, a Contratante realizará consulta para \·erificar a manutenção das condições de hab,1; 
da Contratada, deYcndo o resultado ~er impresso, autenticado e juntado ao.processo de pagamento . 
8.6- O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, media11te depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou poi- outro meio previsto na legislação vigente. 
8.7- Será considerada como dara do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.8- A Contratante não se responsabilizarfr por qualquer despesa que venha a ser efetuada p e.la Contratada, que 
porvemura não tenha sido acordada no contrato. 
8.9- ~enhum pagamento isentará o FORNF.Ct::DOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará 
act'.Ítação definitin do fornecimento. 
8.10. Fm conformidade com a legislaçào vigmtc, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
ohserrndo o inrerregno mínimo de 01 (um) anv a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
8.11. Os preços serào reajustados pela Yariação do Índice de Preços ao Consumidor . \mplo - IPC\, do Instituto 
Brasileiro tk Geografia e EsLatística - TRGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte fórrm1la: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (ames do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze mcse~), onde (P x \') significa o acrcscm, , 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.12. CONTR_\T,-\ D:\, para obter direito à correção, de,Trá pleiteá-la por meio de correspondência à Dl\' J ~RS.-\.S, 
explicitando a fonna de aplicação do índice e o ,·alor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
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8.13. Caso a CONTlL\TADA não solicite tcmpestivamentc o reajuste e prorrogue o conrrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
8.14. Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contram. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a yual continuará íntegra e solidária peran· , . 
Contratante. 

9.2 - . \s subcontratações pcm-entura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada. 
9.3 - A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar ns serviços, objeto deste certame, até o limite 
admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 122 
da Lei 14.133/2021; 
9.4 - - ào poderá ser subcontratada empresa yue tenha participado do processo licitatório e (JUC tenha sido 
considerada inabilitada. 
9.5 - Qualquer subcontratação somente será possí,·el com a anuência pré,·ia da Prefeirura r-.funicípal de ALTO 
SANTO, (1ue exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação 
de 1odos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefcirura Municipal de ALTO S.ANTO. 
9.5.1 - Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente gue a empresa conlratada é a única 
responsá,·el por todos os sen-iços executados pela Subcontratada, pelo famramento em seu exclusiYo nome, e por 
todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação. 
9.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de AT ,TO 
SANTO, que podcr,1 objetar rdativame.ntc às clállsulas que possam vir em seL1 desf:wor ou ensejar 
responsabilidades e encargos de qualquer natureza. 
9.6.1- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRr\ T.,\ DA será a única responsável por todos o. 
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eYc1H•" 
que envolvam o objeto proposto desta licitação. 
9.7 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CO>JTR__-\T, \NTE com o, 
subcontratados. 
9.8 - , \ CONTR. \ T.-\NTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou 
administrativas. 
9.9 - Os ,·eículos a serem sublocado(s) passarão por inspeção de ,•istoria, realizada por membros da J>rcfeirura 
::vlunicipal de ALTO S1\NTO, para que os mesmos possam dar atesto., de que os veículos a serem locados 
encontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto desce certame. 
9.10 - A CO~TR.AT1\NTE reserva-se o direito de Yetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou 
administra tivas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infraçào administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contralado c1ue: 

a) der causa à inexecução parcial do comraco; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato gue cause grave dano à Adrninis1.raçào ou ao funciornimento dos 

sen-iço$ públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inc..xecução rotai do conrraro; 
d) deixar de entregar a documenraçào exigida para o certame; 
e) nào mantiYcr a proposra, sah-o cm decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou n:10 entregar a documentação exigjda para a comrataçào, yuando com·ocado dentro 

do pralo de Yalidade de sua proposta; 
g) cmejar o rc.tardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motiYO justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispeMa eletrônica ou cxecuçào do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de yualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei nº 12.846, de l" de agosto de 2013. .A J 
10.2- Sccio ,plic,d,s ,o mponsi,·el pd,s ónfrnçõcs ,dmin;,tt,cirn ,óm, descnc,s" segu;nws sanç~ r 

- m a ;;ç • , sr ,s;:~-= ,JE:. _., t1'&iitt t:ft Mmt,- ztt e ff1 ?f'PRL .ti. 
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10.2.1. Ad,~ertência, quando o Contratado der causa à i.nexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei) ; 
10.2.2. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condums descritas nas alíneas b c d e f e g do 
subi tem acima deste Contrato, sempre que não se justifirnr a imposição dt: penalidade mais gra~-e 'ca;t. '156,\ 4°, 
da Lei) ; 

10.2.1. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e I do subitcm acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, t[UC justifiquem a imposição de 
penalidade mais gra,·e (arl. 156, §Sº, da Lei). 
10.2A. r-. rutra: 

10.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o Yalor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
10.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou cm desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contr:11açào, por dia eh.: 
irregularidade na presmçfo dos serviços/ entrega dos produ tos, limitada ~ua aplicaçào até o máximo de 10 (dez) 
dias. 

10.2.-+.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da i.ncxccução wcal do contrnLO. 
10.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administrnção a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe n inciso l do art.. 137 da Lei n. 
1.+.1 :B , de 2021 . 

10.3. ;\ aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9") 
10.4. Todas as sançôcs p revistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7"). 
10.5. Antes e.la aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1 S ( yuinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem snperiore$ ao valor do pagamento even tualmente 
de,·ido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8"). 
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrati,·amentc no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do tt'.Cebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo gue assegure o contraditório e a a,, · 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14. 13.3, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoncidade par.a licitar ou 
contratar. 
10.9. Ta aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"): 
a) a narnrcza e a gravidade ela infração cometi<la; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela pro, ·íerem para o C:ontratanle: 
e) a implan1.açào ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas c orien1açôes dos órgãos 
de controle. 
10.10. Os atos prerisros como infrações admi.iústrati,·as na Lei nº 14.133, de 2021, ou em ourras leis de licitações 
e contratos da . \dminisrraçào Pública guc também sejam tipificados como atos lesivos na T ,ei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obse1vados o ri t.o procedimental e au1oridade 
competente definidos na referida Lei (im. 159). 
10.11. .e\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso du 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a p rática dos atos ilícitos prtTistos neste Conr.raro ou para prov, ,, . , · 
confusào pat.r imonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos ao~ 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de colihraçào ou controle, de fato ou de dir1::iw, com o Contramdo, obsen•ados. cm todos os 
mos, o rnncrnditório, a ampla defes, e a ob,;gamricd,de de análise j,ri<lirn p,fr;a (an. 160). _f ~ 

E=~~ 
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10.'12. O Contratan te deverá, no prazo máximo 15 ((Juinze) dias úteis, contado da data tk aplicação da sanção, 
111formar e manter atualizados os dados relati,·os às sanções por ela aplicadas, para f111s de publicidade no Cadastro 
N;i~i01_1al de ~ mpresas l nidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de E mpresas Punidas (Cnep), 
inst1tmdos no ambiro do Poder Executi,-o f-ederal. (,.\ri. 161). 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passí...-eis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/ 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CON TRATANTE 
11.1. Exigir o cumprimento de Iodas as ob rigações assumidas pelo contratado, de acordo com este inst.rumt:nto e 
seus anexos; 
11.2. Receber o objero no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo; 
11.3. i o ri ficar o contratado, por escriro, sobre d cios, defeitos ou incorreções ,-cri ficadas no objeto conrratado, 
para que seja por ele subs tituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
11.4 .. -\companhar e fiscalizar a execução do con trato e o cumprimento das obrigações pelo contrarado; 
11.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontrnversa da execuçãtl do objeto, 

'-' para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução <lo objeto, quanro à <limensào, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 11º 14.133/ 2021; 
11.6. Efcruar o pagamento ao contratado do Yalor correspondente a e.'i:ecução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste terrno; 
11.7. Ap licar as sanções preYistas na lei e edital, quando do descumpt;mcnt.o de obrigações pelo contratado; 
11.8. Emitir explici tamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contraro, 
ressaln dos os requerimentos manifestamente imper tinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrate). 
11.8. l. .-\ Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimenm para ckcit' i. 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
11.9. Responder e,-enruais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiw feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
11.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros. ainda que Yinculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrtncia de ato do contratado, 
de seus empregados, prcposros ou subordinados 
11.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços. 

11.1 2. Receber o objeto do contraro, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l 2.1. O conrratado deve cumprir todas as obrigações consca11tes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusiYamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obsen-ando, ainda, 
as o brigaçôes a seguir dispostas: 
12.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de D efesa do 
Consumidor ; 
12.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24, (Yinte e 9uatro) horas tJue antecede a data da concil!> · 
do serviço, os motiYos que impossibilitem o cumprimento do prazo p revisto, com a de,-ida comproYação; 
12.1.3. _ \tender às dt·tenninações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conrraro ou autoridade superior e 
pre~tar todo escla reciment.o ou informação por eles solicitados; 
12. I A. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substiruir, às suas expensas, no total ou cm parle, no prazo fo-ado 
pelo fiscal do contrato, os ~erviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes e.la execução 
ou dos materiais empregados; 
12.l.5. Responsabilizar-se pelos vícios t· danos decorrentes da execuçào do objero, bem como por todo e qualquer 
dano causado à • \dministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contramal pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
deYidos ou da garantia, caso exigida, o Yalor correspondenle aos danos sofridos; 
12.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Cnificac.lo de 
fornecedores(SIC.\1-), o contratado deYcrá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fi ns de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova dç regularidade relati,-a à Seguridade Social; 
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2) Certidão Conjunta rclati,·a aos Tributos f-ederais e à DíYida Aci,·a da L: mão; 3) certidões (JUc ~!u;;;;1 a 
regularidade perante a Pazenda Esradual ou D istrital do domicílio ou sede do contrarado; 4) Certidão de 
Regularidade do fGTS - CRF; e S) Certidão 'egati,·a de Débitos Trabalhistas - CND T: 
12.l.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
12.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (, ·inre e t1uatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
12.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, ,1ual9uer atividade ,iue não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
12.1.1 O. l\.fanter durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. · 
12.1.1 1. Cumprir, durante todo o período de execução do conmHo, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos prc,·i,L1-
em outras normas específicas. 
12.1 .1 2. Comprovar as reservas de cargos e vagas a <-1ue se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fücal clu 
contrato, com a indicação dos empregados 9ue preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei n" 14.133/2021. 
12.1.13. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrência do cumprimento do contiato. 
12.1. 14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantira1i,·os de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variá,·cis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complcmentá
los, caso o preYisto inicialmente em sua proposta não seja satisfarório para o accnclimcnto do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, IT, d, <la Lei nº 14.133/202 t 
12.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpt;mcnto 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a lq..,rislação de regência. 
12.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinen te, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
[2.17. 1 ào p<:rmicir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçào de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos cm trabalih 
noturno, perigoso ou insalubre. 
12.1 8. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o <JUt i,, 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
12.19. Providenciar a substituição de (1ual9uer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
12.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elcncados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 
12.20.1 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo cm comissão ou função de confiança no órgão Contrat:ante, nos tennos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 

12.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
13.·J. As licitantes devem observar e a contratada de\'e observar e fazer observar, por seus fo rnecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação. de 
contratação e de execução do objeto contralllal. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes prá1 ic:1,· 
a) " prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indireramente, qualquer ,·antagem com o objl 1. ,, 

de influenciar a ação de servidor público no processo ele licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçii<> 
ou de execução de con trn t.o; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitante~. com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do Órb,ào licitador, ,·isando estabc.lecer preços em nh·eis arcificiais ,e 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simpl fclo Bezerra, 198- Fone/Fax:(88) 3429.2080 



u 

·~~LTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

não-competitivos; 
d) "prática coercitiYa": causar dano ou ameaçar causar <fano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando inílucnciar sua participação ern um processo liciratório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstruti,·a": 

(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçôes falsas aos representantes Li, 
orga'.·iismo financeiro mulrilatcral, com o objetivo d.e impedir materialmente a apuração de alegações de práric-• 
prensta neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro muliila t~nil 
promover inspeção. 
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou intc-gral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo impoi-á sanção :;obre uma empresa ou pessoa fís ica, para a omorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 1nomento, constatar o em·okimcnto da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercit.i\'as ou obstrutirns 
ao participar da Licit.ação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante Yencedora como condição para a contratação, <le\'erá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, cm parte ou integralmente, por <Jrganismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele for malmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
13.-l . • -\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções adrninistraúns pertinen1es, previstas em lei, se 
comproYar o enYolvimento de representani:e da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corn1p1as, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licit.ação ou na execução do contrato financiado pm 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e eh-eis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO 
14. 1. ,\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrc'.:ncias 
1-U. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
14.1.1. Supressào, por parte da ,-\dministraçào, de obras, serviços ou compras lJUe acarrete modificação do Yalor 
inicial do contrato além do limite permitido no att. 125 da J.ei n .º 14.133/ 2021; 
14.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 
meses; 
1-1-.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobili:.:açàcs e outras previstas; 
14.1.4. Atraso superior a 2 {dois) meses, contado da emissão da nota fiscal dos pagamentos ou ele parcelas ele 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
14.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço 
ou fornecimento, e d(· fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusi,·e devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
14.2 . .:\s hipóteses de extinção a que se referem os subitens 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 observarão as segui, 
disposições: 
1--1-.2.1. ·ão serão admitidas cm caso de calamidade pública. de gra,·e perturbação da ordem interna ou d.e grn-r:·.,. 
bem corno <1uando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do titial tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
14.2.2. "\$segurarào ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das ob,;gações assumidas 
a1é a normalização da situação, adrnúido o restabelecimento do etJuilíbrio econômico-financeiro do conti-ato, na 
forma da alínea "d" do inciso 11 do caput do are. 12·1 da Lei 11." 14.133/ 2021. 

CLÁUSULA D ÉCIMA QUIN TA - DAS MULTAS 
15. 1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero drgula um por cento) ao 
dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. 
15.2. Pelo atraso injusáficado na execução do sen-iço superior a 30 (trin1a) dias, contados do termo de ordem de ~ 
serviço, será aplicada multa de 0,5(% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de arraso, 
calculado sobre o \·alor total do contrato. t 
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15.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais tjUC m'io aquelas relacionadas 
ao atraso na execução do ser\'iço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o ,·alor do contrnro. 
15.4. A multa nào impede c1ue o CONTRAT.-\N'!E rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras 
sanções. 

15.5. A multa, aplicada após regular processo administrati,·o, será descontada nos pagamentos evenrualmente 
de,·idos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cob rada judicial.menre. 
15.6. Da aplicação de quak1uer multa será a CO:\JTRAT.ADA intimada para recolhê-la aos cofres do 
CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
'15.7. O montante de multas aplicadas à CO ~TRAT:\ DA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do 
valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da T.ei nº 14.133/ 2021 

CLÁUSU LA D ÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Para as situações nào previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n.0 14.113/2021, no 
que da prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIZAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal ~acional de Contrataçõe::s Públicas 
(PNCP), na forma preYista no art. 94 <la Lei 14.1 3:\ de 202 1, bem como no respecti,·o sítio oficial na Internet, cm 
atenção ao ar t. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3º, inciso V , do D ecreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSU LA DÉCIMA OITAVA- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
18.l. Conforme o :\rt. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constiniiriio motivos para extinçào do contraro. a qual 
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
scgum tes situações: 
I- nào cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; _ 
11-desatendimento das c.letenninações regulares emitidas pcla autoridade designada para acompanhar e fiscali;,.ar 
sua execuçào ou por autoridade superior; . , 
111-alteraçào social ou modificação da finalidade ou da estrum~a da e111presa que restrinja sua capacidade de 
concluir o com raro; 
lV decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
\ '- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VT- razões de in teresse público, jus tificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
\ ' li - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para apren~. 
18.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressào, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras gue acarrete modificação do valor inicial 
do contrato além do litnite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021 
II- suspensào de execução do conrraro, por ordem cscrira da Administração, por prazo superior a 0.'l (três) meses; 
III-repetidas suspensões que totalizem 90 (no,·enta) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobili,rnçôes e mobilin ções e 
outras pre,·istas 
1\.'- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamen1os de,·idos pela Adrrúnistraçào por despesas de obras, serviços ou fornecimen tos; 
\'- não liberação pela ,\dministração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclL1sive de:1:ido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desaprop1iaçào, a 
desocupaçào de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
18.3. :\~ hipóteses de t!xtinçào a gue ~e referem os incisos TI, 111 e IV do irem 18.2. O bservarào as se~ui t 
disposições: 
1- mio serão admitidas cm caso de calamidade pC1blica, de grave pcrturbaçào da ordem in1erna ou de guerra, bem 
corno l)tiando decorrerem de ato ou fato yue o contratado renha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha con1.ribuído; 
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II- assegu rarão ao conLrnt:ado o direito de optar pela suspensão do curnprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situaç.ão, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financei ro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso J1 do caput do art. 124 da Lei 14.133/ 2021. 
18.4. O s emitentes das garantias previstas no arl. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante 
quanto ao início ele processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
18.:>. A extinção do contrato poderá ser: 
1- de terminada por ato unilateral e escrito da 1\dministraçào, exceto no caso ele descumprimento dccorren le JL 
sua própria conduta; 
TT- consensual, por acordo entre as partes, por conciliaç:ào, por mediação ou pm comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada p or clecisào arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
p or decisão judicial. 
18.6 . .A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinçào consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
18.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido p elos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
1- devolução da garanria; 
IJ- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
111- pagamento do custo da desmobilização. ·~ 

1 

18.8 . . i\ extinção determinada por ato w1ilatcral da. Adn,únistração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências 
1- assunção im ediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, p or ato próprio da 
r\dministraçào; 
TT- ocupação e utilizaçào do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregadn, 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
111- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da .c\drninistração Pública por prejuízos dccorrenks da não e)'{ecuçào; 
b) p agamento de wrbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
e) p agamenlo das rnultas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabkel; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
18.8.1. Na hipótese do inciso U do caput 90 item 18.3, o ato dey~rá ser precedido de autorizaçào expressa do 
secretário(a) municipal competente., ,, ., 

cLÁusuLA DÉCIM~ ~~NA>;:;,1~ os EFEITOS !}J\~:I:Jklçko co~TRATUAL J,~~-
19.1. CULP.t\ EXCLL!SI\1.R DJ\rhâ·D!l.-1L.°I\JISTRAÇ.A.O: : Qlia'rtdo a extmçao decor;:er de culpa exdusivá"da 
i\dministraçâo, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que huuver sofrido e terá 
direito a: 
19.1.1. D evoluçâo da garantia (se for o caso) ; 
19.1.2. Pagamentos devidos pda execução do contrato ate'.: a data de extinção; 
19.1.3. Pagamento do custo da desmobilizaçào. 
19.2. D FT F.RMINAD,-\ UNIL\TERi\.Ll\fFNTE PFLA i\Dl\ IT NISTR.i\ Ç.c\O: , \ extinçào determinada por ato 
unilateral da Administr ação p oderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguinres 
consequências: 
19.'.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próptio da 
Administração; 
19.2.'.2. Ocupação e utilizaçào do local, das instalações, dos equip amentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua conti nuidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA NULIDADE CONTRATUAL 
20.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso nào seja possível o 
saneamento, a decisáo sobre a suspensão da execuçào ou sobre a declaraçào de nulidade do contrato somente será 

-•'';;" . ~~~--~~~~~~~ t ~ •· ,_ * · wl\'M##MIW#iiiikf##íl,Ç•rvr , « sr r trw :rr 7Pfflff'iMf!!f '[~,t" W ~ ~-~ 
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adotada na h tpotesc cm que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 

20.2. Impactos econôm icos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do cont.raco; 
20.3. Riscos sociais. ambientais e à seg urança da população local decorrentt:s do atraso na fruição dos benefícios 
do objeto do contrato; 
20.4. Motivaçào social e ambiental do contrato; 
20.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
20.6. Despesa necessária à prescrnção das instalaçôes e dos serviços já executados; 
20.7. Despesa incrente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 
20.8. Medidas efeti,·amente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 

20.9. Cus to total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas 
envo lvidas; 
20. 1 O. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
'.20.11. Custo para reafuaçào d<.' nova licitação o u celebração de no,·o contraw; 
20.12. Cus to de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
20.13. Caso a paralisação ou anulação não se re,·ele medjda de interesse público, o poder público deverá o ptar p ela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade p or rneio de indenização por perdas e danos, sem prejuizo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabív<.:is. 
20.14. A declaração de nulidade do contrato administrati...-o requererá análise pré'"ia do in teresse público cm·oh·i<lo, 
na forma do art. 147 da Lei n.0 14.133/2021, e op<.:rará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos q ue o 
contrato de,-cria prodm:ir ordinariamente e <lesconstitu.indo os já produzidos. 
20.15. Caso não seja possínl o retorno à situação fática anterior, a nulidade será rcsoh'ida pela indenização po r 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis. 
20.16. r\ nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houn:r executado 
até a data em <-JUC for declarada ou tornada efü;az, bcrri como por outros prejuízos regularmente comprovados, 
desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
20.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 
orçament,írios para pagamento das parecias contratuais v incendas no exercício'em que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabifuaçào <le quem lhe tiver dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas ã continuidade da ati,·id :id,· 
administrativa, poderá decidir <-1ue ela só wnha eficácia cm mumentu fururo, sufi ciente para efcn1ar nm ·1 

co ntracaçâo, por pra.zo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
21.1 - fica eleito o ruro da Comarca do Município de ALTO SA JTO - CF, para dirinúr (JUaisquer dúvidas 
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela Yia administrativa, renunciando as partes a qualquer outro 
po r mais privilegiado que seja ou ,·cnha a ser. 

E assim , por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinain o p resente instrumento, cm 
03 (três) Yias de igual forma e reor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que rambém o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais cfr.itos. 

r\LTO S.-\NTO - CE, _ _ de _ _ _ _ _ _ _ de _ _ 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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Nosso Municipio Em Boas Mãos 

1. 
crr :N.º ______ _ _ _ _ _ _ 

2. 
CP1-' N .º - - ------ --- -
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N ." -------

_-\ empresa _ _________ _ _ _ , inscrita no CN P J n." _____ ___ , co1n 
sede _ _ _____ _____ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edi tal no c.1ue se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico
financcira, e c.1ue está regular perante a Fazenda acional, a Seguridade Social, l .'GTS e a 
CNDT. 

____________ de _ _______ de20_ 

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

~ ""I:: _._.._.__][_ ...-.. -•l®'i@ ~ .,1111\);' - ._ -~ __ ._.. ____ '---;:a.::.'-lllr==;i 
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.ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

AN EXO IV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º - ----- ---

A empresa ____ _ _ _ ______ ___ inscrita no CNPJ n.0 

_ _ ______ , com sede _ _ ___ ___ ___ _ , declara, sob as penas da Lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilit.açào no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores . 

_ _ _ _______ _ de ______ _ _ _ de20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

-Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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·~ C--P_~ T ·DE 

·~ ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

,-\ empresa ________ _ _ C PJ nº. _ _________ ___ , com sede 
___ ___ ________ _ _ declara, cm atendimento ao previsto no edital de 
Pregão FJcr.rônico n.0 

__________ sob as penas da lei, para todos os fins de 
c.lireito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao \funicípio <le Alto Santo, ·Estado do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIll , 
do arrigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) ano~ e' 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega m enores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

_ _ _ ________ de _________ de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

013S.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condjçào de aprendiz, desde que maior d 
(éJWtrorzc) ano~, dcn:r:í. declarar essa condição. 

f 
• '.'T - ::a:. - ..;;.. ~ _. ... 'iil,---. - 1111 - . , - • ....- -. ....iillf/fZ ----==-..-11.11 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº - - ---- - --- - --

A empresa _________ , CNPJ n.º _ ____ ____ ___ , com sede 
_ ______ ________ , D eclaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa·de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. -

_ _____ , __ de _________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

b , · - PIE¾, - MPWi, ;:;.ap: §;?!, . , h IIIP! ri' - nrvlFF" 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429,2080 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º - - - - - - --------

Eu, ________ _ _ ______ portador(a) <lo RG nº 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) ~ 

_________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
_ _ _________ , inscrita com o C -PJ nº _ _ ___________ , con1 

sede à _______ _ _ _ _ _ _ _ , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura i\1unicipal c.lc 
~ \ lto Santo. 

de ___ de 20 _ _ 

(},ssinacura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEP_\RADAiIE, TE), se for o caso. 

-===-:-- ";li - --· ili, ~ at:::~ - ,r -Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N º - - - --- --- - - --
Eu, _ _ _ _________ _ _ __ , pona<lor(a) do RC; nº , como 
representante deYidam.ente constituído da empresa ________ _ _ ______ , inscrita com 
o CN PJ nº ___ ____ _ _ ____ , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que.:: 

(a) a proposta apresentada para participar <la (identificação da licitação) foi elaborada d e maneira 
independente pelo Licitante, <e: o conteúdo da prop osta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Hletrônico de nº ____ _ _ _ _ , por qualquer m eio ou por qualquer pessoa; 

0J) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Elc.:trônico <le n º 

___ _____ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro parrjcipante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico <le nº ____ _ _ _ _ , por qualquer m eio o u p or qualquer pessoa; 

(e) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer ou tro 
participante potencial ou de fato do Pregão Elctrôruco de nº _ _ _ _ ____ , quanto a participar<., 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para part1.c1par <lo Pregão Eletrônico de n" 
________ , não será, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do P regão Eletrônico de nº _ _ _ ____ _, 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão E letrônico de nº 
_ _ _ _____ , não foi, no todo ou cm parte., direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de (Ó rgão licitan te) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(t) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

de ________ de 20_ . 

(.i\ssinatura, nome e Número da Cartcin1 de Tdcntidade do Declarante) 

µ;;;;;;;;. 1 . êi r,r _., ,..!íi. ...... .&, i/lC... :r: r &ín . , ---------..tllll!illll, -.. _,, --
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ANEXOIX 
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PREGÃO ELETRÔNICO N º - ------- -----

Eu, ___ ___ _ _ _____ _ _ portador(a) do RG nº 
e CPF nº ___ ____ __ , residente e domiciliado(a) à 

______ _ _ _ , ocupante do cargo <lc _ _______ _ , da empresa 
_______ ____ , inscrita com o CNPJ nº ____ _ _______ _ , com 
sede à _ ___ ____ _____ , declaro para os devidos fins que não tenho t( >-1 t 

documen taçào apresentada neste certame está cm conformidade com art. 63, J , da Lei nº 
14.133/ 2021, de 1º de ~-\b1il de 2021. 

de ___ de 20 _ _ 

(,-\~si.natura, nome e Número da Carteira de identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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